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PIÊN PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. 003

Órgão requisitánte: Secretaria Municipal de Educação. ! ''
N° requerimento: 01/2022 1

Data: 21/01/2022 :

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR,
COM MONITOR, PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,: de acordo com as
condições e especificações constantes do presente no termo de referência.

evasao

i  -

Justificativa:

j  I

A aquisição, dos serviços referidos acima se faz necessária para suprir a demanda de estudantes do
'  ■ ■ , I ■

jmunicípio, das escolas municipais bem como para atender as determinações da legislação que Irata da

organização do ensino. j
Para o cumprimento dos dias letivos, é necessário garantir o oferecimento do acesso e permanência de

alunos nas escolas municipais contribuindo assim para a diminuição dos índices de repetência e

escolar. | ' ^
É obrigação do poder público oferecer e garantir o acesso ao transporte escolar a todos os

estudantes.

O acesso ao transporte escolar é essencial à população em idade escolar e uma vez que a Pijefeitura
Municipal não dispõe de frota própria suficiente para realizar todo o transporte escolar devido a extensão

territorial do Município ser bem ampla é necessária a contratação de terceiros especializados foara tal,

sendo imprescitiidível a contratação dessa prestação se serviços para que os alunos possam se deslocar

com segurançaiaté a unidade escolar. ^

' A contratação de monitores no transporte escolar vem de encontro com os objetivos desta secretaria

na execução de atividades inerentes aos cuidados indispensáveis com os alunos transporta^dos por

veículos destinados ao transporte escolar, pois o monitor irá desenvolver suas atividades com cuidado e

responsabilidade, entendendo as necessidades das crianças e dos adolescentes e respeitando a
i'

legislação relativa ao transporte escolar. i

Compra/Contratação é para atendimento de ordem Judicial? () Sim (x) Não
Em caso afirmativo descrever quai: ^

Dotação Orçaijnentária:
08.001.12.361.0009.2019.3.3.90.33.00.00

Recurso: (X) F^ederai (X) Estadual (X) Próprio
Locai de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Conforme roteiro estabelecido pela secretaria de educação.

Avenida Brasil,81 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1014



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. ! OÍ0 4

DAlAWÊpÔS SANTOS
Matricula 1751

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DESTE

IVAN BUENO FRANCO

Matrícula 1751

FISCAL DE CONTRATO

CLARICE DE FÁTIMA FRAGOSO

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Há licitação em curso para o objeto pretendido? (  ) Sim (x) Não

Responsável pór recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Ivan Bueno Franco

Prazo para entrjega/prestação ou execução do serviço/obra:
Início previsto 14/02/2022 - Cumprindo 200 dias letivos.

Avenida Brasil,81 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1014
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TERMO DE REFERENCIA

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
TRANSPORTE DE ESCOLAR, COM MONITOR, em atendimento aos alunos
matriculados na rede municipal e estadual de ensino, durante os 200 dias
letivos' no ano de 2022, em atendimento a Secretaria Municipal de|Educação.

CONFORME SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

Piên, 21 de janeiro de 2022.

Avenida Brasil,81 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1014
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CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
TRANSPORTE DE ESCOLAR, COM MONITOR, em atendimento aos alunos
matriculados na rede municipal e estadual de ensino, durante os 200 dias
ietivos no ano de 2022, em atendimento a Secretaria Municipai de Educação,
conforme especificações abaixo reiacionadas. l

ITEM UNID. QTDE DESCRIÇÃO DAS LINHAS/SERVIÇOS [

01 KM 4.000

!

Prestação de serviços de transporte escolar em jveículos tipo
"Kombi", incluindo o serviço de monitor, para os alunos da recle
municipal de ensino da zona rural e urbana do Município de j
Piên/PR.

1

Linha Paranaguá/Trigolãndia. ; , |

Total 20 Km/dia. i

í

■  i

3;^'3 EliliSi

A aquisição dos serviços referidos acima se faz necessária para suprir a demanda de

estudantes do município, das escolas municipais, bem como para atender ias

determinações da legislação que trata da organização do ensino.

Para o cumprimento dos dias letivos, é necessário garantir o oferecimento do acesso

e permanência de alunos nas escolas municipais, contribuindo assim para a diminuição

dos índices de repetência e evasão escolar. !
I

É obrigação do poder público oferecer e garantir o acesso ao transporte escolar a
I

todos os estudantes. ; ;

O acesso ao transporte escolar é essencial á população em idade escolar e uma jyez
que a Prefeitura Municipal não dispõe de frota própria suficiente para realizar todo o

transporte escolar devido a extensão territorial do Município ser bem ampla é necessária

a contratação de terceiros especializados para tal, sendo imprescindível a contratajção
dessa prestação de serviços para que os alunos possam se deslocar corn segurança [até

'  ! 1a unidade escolar. ; |
A contratação de monitores no transporte escolar vem de encontro com os objetivos

desta secretaria na execução de atividades inerentes aos cuidados indis'pensáveis com
i  I I

os alunos transportados por veículos destinados ao transporte escolar, pois o monitor irá
I  !

desenvolver suas atividades com cuidado e responsabilidade, entendendo as
I

4

Avenida Brasil,81 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1014
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necessí|dades das crianças e dos adolescentes e respeitando a legislação' relativa ao

transporte escolar.

I

4.1. DAS características MÍNIMAS DOS VEÍCULOS:

Item Olj I
a) veículo tipo Kombi I
b) capacidade para no mínimo 09 passageiros sentados; j
c) cinto de segurança em número igual à lotação; ;

d) com assento em perfeitas condições, extintor de incêndio, saídas de emergências e

todos os componentes de segurança; j
e) pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, a

meia altura, em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico

ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor
amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas; ' -

f) equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo;

Conforme art. 136 Código de trânsito Brasileiro.

4.2 DO ESTADO DE CONSERVAÇÃO DO VEÍCULO: j
Os veículos deverão apresentar estado de conservação bom, compreendendo: pneus

novos jou semi-novos, lataria intacta quanto a corrosão ou danificações que possanji
comprometer a segurança do veículo, motor revisado, suspensão testada e

comprovadamente em bom estado de funcionamento, freios em perfeito funcionamentoj,
estrutura interna conservada sem exposição de materiais que possam representar perigo

a integridade física dos passageiros. j
Manter veículos de reserva para eventuais necessidades de troca de veículo durante a

execução dos serviços solicitados,

exigida no Edital de Licitação.

estando estes já inclusos na quantidade mínima

4.3 DA REGULARIDADE DOCUMENTAL DO VEICULO:
I

- O veículo que será utilizado na prestação do serviço deverá ser identificado e estar com

a documentação regular, com impostos e taxas pagas. '
- Apresentar certificado de vistoria do Detran. !

Apresentar documento de propriedade do veículo em i nome
empresa/sócio/representante legal.

dp

4.4 DAS NORMAS PARA CONDUTOR DE TRANSPORTE ESCOLAR:

a) RELATIVAS ÀS CONDIÇÕES PESSOAIS
O motprista designado pela contratada para conduzir os veículos do transporte escolar,
deverá atender os seguintes requisitos: !
- Possuir idade superior a 21 anos; ,

Avenida Brasil,81 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1014
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- Possuir documento de Registro Geral (Identidade), Carteira Nacional de Habilitação e

CPF válijdos; : j
- Estar habilitado na categoria "D";

- Apresentar certidão negativa de antecedentes criminais, expedida pelo distribuidor

judicial da comarca de residência.

-Apresentar certificado de conclusão do curso de Formação de Condutor dè Transporte

Escolar, ou respectiva renovação, conforme previsto em lei; | i

;  i
b) RELATIVAS ÀS CONDIÇÕES DE RELACIONAMENTO ' ■
Quanto às relações que estabelece em seu trabalho, o condutor | tem como
responsabilidades; ' ' '
- Fornecer dados cadastrais atualizados para o município; |
- Seguirlorientações do gestor do transporte escolar do município;
- Não ingerir bebida alcoólica durante o expediente de trabalho; ; |
- Não fumar e não permitir que qualquer pessoa o faça no interior do veículo e/ou nos

lugares onde existe trânsito e ou permanência de escolares;-  I ■ - 'íJÇJ
- Apresèntar-se adequadamente trajado durante o horário de trabalho;
- Conhecer e observar as disposições contidas na legislação (federal,! estadual e
municipal) referente ao transporte escolar;

- Conhejcer e aplicar os preceitos de^gurança adquiridos mediante qualificação;
- Zelar pelas condições de higiene ̂ iimpeza dos veículos de transporte escolar;
- Zelar para que as condições de funcionamento do veículo sejam adequadas ã

segurança dos alunos; ^ |
- Comunicar ao gestor do transporte escolar os eventuais casos de bullying, ,yandalismos
e outras situações que por ventura ocorram durante o transporte escolar;

- Perma'necer no veículo durante todo o trajeto de transporte dos estudantes;^
- Estar atento ao que ocorre no interior do veículo, providenciando os devidos cuidados

quanto a situações como algazarra, comportamentos inseguros etc.; ;
- Relacionar-se educadamente com os passageiros;

-  Infornjiar as instituições de ensino eventuais problemas ocorridos; I
- Evitarj usar o telefone celular enquanto dirige;
- Renunciar a qualquer forma de relacionamento individual com os estudantes, além'
daquelés de urbanidade,, atenção e camaradagem decorrentes da prestação dos|
serviços; ; : [
- Portar crachá que identifique seu nome e a empresa para a qual trabalha. ! ,

4.5 DAS NORMAS PARA MONITOR ESCOLAR:

a) RELATIVAS ÀS CONDIÇÕES PESSOAIS |
O monitor designado pela contratada para monitorar os escolares, deverál atender os

seguintes requisitos;_ j
A empresa contratada deverá disponibilizar de pessoal capacitado com curso de monitor;

CÍlA

A pessoa a ser contratada para monitorar os alunos da linha deverá comparecer ao ponto

e no hlorário indicado de saída, acompanhando e auxiliando os alunos', | bem comç
zelando pela segurança dos mesmos. ; j
- O mJnitor deverá possuir idade superior a 18 anos;

Avenida Brasil,81 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone; (41) 3632-1014
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- Trajar-se adequadamente para o exercício da função, comparecendo ao servço
uniformizado, ou ao menos com um colete identificando-o como monitor; ]
Entre' as atribuições do monitor escolar, incumbe à estes:
- Aco|mpanhar alunos desde o embarque no transporte escolar até seu desembarque jna
escola de destino, assim como acompanhar os alunos desde o embarque na unidade

escolar no final do expediente escolar até o desembarque nos pontos próprios;
- Ideijitificar a instituição de ensino dos alunos e deixá-los dentro do local; '
- Conferir se todos os alunos freqüentes no dia estão retornando para os lares;

- Organizar filas, para embarque e desembarque; I

- Acomodar os alunos nos assentos;
I  '

- Fiscalizar durante o trajeto, para que os mesmos permaneçam sentados, sem membros

para fora da janela;

- Orientar os alunos, coibindo comportamentos inadequados; I

- Prestar informações, relativas aos alunos, aos pais e/ou responsáveis, quarido

solicitados, ou sempre que observar comportamento inadequado por parte destes;

- Vedar o embarque e desembarque de alunos no meio da rua, efetuahdo-os pelo lado
da calçada ou da margem da estrada á direita do veículo;

- Ter responsabilidades com horários e trabalho;

- Desempenhar com eficiência sua função; i ;

- Não criar vínculo com os alunos da linha em que estiver atuando como monitor;

- Estar atento ás ocorrências dentro do veículo;

-  Permanecer sempre no interior do veículo, maior tempo possível nos fundos, para

instruções aos alunos, caso haja necessidade; j j
- Receber instruções de como proceder, através da Secretaria Municipal de Educação,

no início do ano letivo e sempre que for solicitado.

- Apjresentar certidão negativa de antecedentes criminais, expedida pelo distribuidor
judicial competente da comarca de residência.

4.6 PERTINENTES AOS PONTOS DE PARADA j

- Vedar o embarque e desembarque de alunos no meio da rua, efetuandd-os pelo lado da

calçada ou da margem da estrada à direita do veículo; |
- Determinar que o embarque e desembarque somente deverá ser feito nos por^itos
predeterminados pelo município, obedecendo os critérios estabelecidos nestas normas;

- Vedar o desvio das rotas de transporte escolar para atendimento a outras demanjdas
que não aquelas estritamente relacionadas ao embarque/desembarque de alunos.

4.7 RELATIVOS AOS CUIDADOS COM O C0VID19

- Garantir o reforço na higiene e também o distanciamento social para que

o transporte escolar seja feita de maneira consciente e responsável.

- Para evitar os riscos de contágio, é necessário seguir os Protocolos de Higijsne
reccimendados pela OMS (Organização Mundial de Saúde) e demais j entidades que
regulamentam as medidas de prevenção e combate a disseminação do novo coronaví|rus.
Para maior eficácia no controle, deverá ser disponibilizando álcool gel 70% para uso dos

: !
Avenida Brasil,81 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1014
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alunos, ficando sob a responsabilidade dos monitores a distribuição desse desinfetante

na higierjiização das mãos de todos os alunos.
As medidas preventivas que deverão ser tomadas são:
• Higienização constante das mãos do condutor e monitor, com álcool gel 7Ò%:|
• Uso obrigatório de máscaras pelo condutor e pelo monitor, cobrindo todo p nariz e a
boca; 1

I

• Fica proibida a ingestão de alimentos e bebidas dentro dos veículos; ^ ;
• O monitor deverá estar de posse de um termômetro, para uso exclusivo ná' linha, para

verificar a temperatura do" estudante quando do embarque e, caso esteja com a

temperatura acima de 37,8° C, o estudante não deverá embarcar e ser: orientado a
retornarj para casa e solicitar a família para procurar atendimento médico;
• Garantir que todos os ocupantes do veículo utilizem máscaras, sempre cobrindo o narizj
e a boca, em tempo integral, durante todo o trajeto; ' |
• No veículo, fazer a desinfecção é higienização das superfícies comumente nriais tocadas
pelos estudantes, em cada término de linha, por turno;

• Propiáar boa ventilação no interior do veículo; i
• Manter as janelas abertas p maior tempo possível para que haja maior circulação de arj
alertando sempre para que os estudantes não coloquem a cabeça para fora |do veículo;
• Orieníar os estudantes para sentarem sempre no mesmo assento, evitando trocas dé
assentps no mesmo trajeto; |
• Orientar os estudantes que evitem tocar nas superfícies do veículo, qomo bancos
portas e janelas; i
• O mpnitor deverá orientar os alunos a manterem as mochilas sob seus cuidados
durante todo o percurso; ; '
• Aplicar álcool gel 70% para higienização das mãos dos estudantes, principalmente no
emban^ue e desembarque. '

4.8 CG NDIÇÕES GERAIS '
a) A Prestação de serviços deverá seguir o calendário escolar de acordo os dia|s

letivos mensais pré-definidos anteriormente: |
b) O serviço deverá ser realizado respeitando-se rigorosamente os itinerários

horários das linhas, conforrhe estabelecido pela secretaria solicitante;

c) I Qualquer acréscimo ou supréssão de quilometragem de cada linha será feito
justificadaniente e regulamentada por aditamento contratual; {

d) I Os serviços ficarão sempre sobre a fiscalização e controle da Secretaria Municipjal
'  de Educação, que poderá solicitar substituição de condutor, monitor ou c

veículo, visando sempre o atendimento ao interesse público;

e) Qualquer reclamação ou inforrffação dirigida á Contratada por pais ou aluno^'s,
deverá ser comunicada a Secretaria Municipal de Educação; sob pena de

responsabilização da Contratada;

f) A Contratada deverá obedecer às disposições estabelecidas para o itransporte de
estudantes contidas no Código Brasileiro de Trânsito; | |

g) Serão de responsabilidade da Contratada todos os encargos com, a manutenção
do veículo, combustíveis, lubrificantes, todas as despesas com a adequação

do veículo com as disposições legais, todos os encargos trabalhistas, sociais

Avenida Brasil,81 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone; (41) 3632-1014
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e previdenciários, e indenizações decorrentes de sinistros, correrão à conta

da contratada isentando integralmente o Município de Piên - PR; j |
h) Q total de quilometragem está estabelecido pelo calendário escolar, oili seja, 200

(duzentos) dias letivos, devendo somente pagar pelo serviço efetivamente

prestado. - ' !
i) A contratada terá sua frota de veículos e respectivos condutores cadastrados,

junto à Comissão de Fiscalização do Transporte Escolar, a quál realizará,

fiscalização semestral dos equipamentos obrigatórios e de segurança, bem

como de todas as exigências estabelecidas pelo Código de Trânsito

Brasileiro, relativo aos veículos e condutores, notificando | eventuais
irregularidades e estabelecendo prazo para correção;

A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura,

podendo ser prorrogado, conforme o disposto no art. 57 da Lei n° 8.666/93. ,

6.1. Constituem obrigações Contratada:6.1. Constituem obrigações Contratada:

a) A CONTRATADA obriga-se a seguir o disposto no Edital de Licitação - bem como todoj

o disposto no Contrato. ' i
I  I

b) Executar os serviços conforme previsto no Termo de Referência; j

c) Mantèr pessoal capaz de atender ao objeto da presente licitação, sem interrupção, seja

por motivo de férias, licença, falta ao serviço, demissão de empregados ou por qualquer

outra razão;

d) ResiDonder pelos danos causados diretamente à Administração ou | a terceiros,

decorrentes de culpa ou dolo, durante a execução do objeto do certame, rlão excluindo]
I  I

ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento realizado pela|
CONTRATANTE; ; ; j
e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelá

CONTRATANTE, bem como, comunicar, por escrito, qualquer anormalidade de caráter
'  i 'urgente; I 1

!  ' ' I
f) Fornecer todos os dados necessários ao fiscal do contrato, para o, controle e

fiscalização do cumprimento do presente contrato;

g) Comónicar imediatamente ao Município qualquer alteração ocorrida na empresa, contá
I  ' I

bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;

Avenida Brasil,81 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1014
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h) Adequar-se a qualquer alteração procedimental pertinente à prestação do^is serviços,
efetuadas pela Administração Pública durante a vigência do presente contrato, sob pena

de rescisão;
I

i) Manter durante toda a vigência do contrato, todas as condições de habilitação prevista

neste ed

j) Serão

veículo

ital;

de responsabilidade da Contratada todos os encargos com a manutenção do
I  j

combustíveis, lubrificantes, todas as despesas com a adequação do veículo com

as disposições legais, todos os encargos trabalhistas, sociais e previdenciários, isentando

integralmente o Município de Piên - PR;

I) ExecJtar diretamente os serviços, não sendo permitida a subcontratação, ,spb pena de
rescisão de contrato;

m) Deverá proceder a substituição de veículo quando houver essa necessidade, mas

somente após concordância formal do Município, com a vistoria prévia;

n) Devirá adotar todas as medidas de cautela tendentes a evitar danos materiais e
pessoais aos escolares e terceiros, assim como todas as providências relativas ao seguro

de tais idanos, ficando sempre responsável pelas conseqüências originárias e acidentes
que se verificarem;

o) Deverá responsabilizar-se pela revisão semestral dos veículos nos terrnós do Artigo

136,11 cia Lei 9.503/97 do Código de Trânsito Brasileiro - CTB, comprornetendo-se á

sanar as irregularidades, caso surjam, no prazo estipulado pelo órgão competente, sob

pena d(í aplicação das sanções cabíveis (art. 230 do CTB);

p) Deverá zelar para que os veículos estejam em perfeitas condições, observando as
I  ' '

normas legais de segurança a que está sujeita a atividade de serviços de transporte

escolar, conforme previsto no Código de Trânsito Brasileiro e demais determinações di
Secretária de Educação, inclusive quanto a novas disposições que venham a sei
editadas, e ainda estar com toda a documentação sempre em ordem;

q) Deverá promover a devida manutenção de seus veículos durante toda á vigência dc)
I  i

Contrato, efetuando reparos e consertos a defeitos ou falhas mecânicas que venham a

surgir, providenciando Inclusive a imediata substituição das peças, necessária para que;
I  ' ' I'

os mesmos possam trafegar em perfeitas condições de conservação e funcionamento,

sem oferecer risco à segurança dos passageiros, e se preciso, providenciar veículo de

reserva;

I  ■ I
r) Deverá manter veículos de reserva para eventuais necessidades de troCa de veículp

I  I •
durante a execução dos serviços solicitados, estando estes já inclusos na quantidadj

mínima exigida no Edital de Licitação;
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Avenida Brasil,81 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1014



Prefeitura de

PIFN PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN n i 7
SECRETARIA DE EDUCAÇÂQ.

s) Deverá permitir o livre acesso ao encarregado da fiscalização da CONTRATANTE, em

qualquer época, aos bens destinados ao serviço contratado, fornecendo aos mesn'ios
I  ' i I

todos os dados e informações necessários sobre os veículos e condutores sempre que

solicitado e dentro dos prazos estipulados pelo CONTRATANTE, obrigando-se a atender

de imediato todas as reclamações a respeito da qualidade na execução dòs serviços;

t) Deverá fornecer dados e informações para os sistemas de informações de gestão,

sejatjn eles municipais, estaduais ou federais, sob forma de pesquisa eventual ou de
cadastro sistemático; ; 1

I  i
u) Deverá responsabilizar-se única e exclusivamente pela contratação de pessoal

I  ' Ihabilitado, observando a legislação vigente; j
v) Deverá obrigatoriamente apresentar o respectivo certificado de habilitação no Curso; de

Tranjsporte de Escolares para os condutores de veículos; j
w) Deverá prestar serviço adequado ao pleno atendimento dos escolares, confoijme
estajDelecido neste Contrato, de modo a satisfazer as condições çle regularidade,
continuidade, eficiência, segurança, pontualidade e cortesia na sua prestação, devendo

de

do

de

para tanto procurar modernizar seus veículos e mantê-los em bom estado

conservação, bem como realizar as obrigações constantes deste Contrato;;

x) Deverá tratar com respeito e urbanidade os escolares, o agente de fiscalização

COISITRATANTE e outros agentes relacionados com o mapeamento das rotas

transporte escolar;

y) Deverá responsabilizar-se pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros,

por jsi ou por seus sucessores e representantes, decorrentes de sua culpa ou dolo,
quaijido da execução dos serviços avençados, isentando o CONTRATÀNTE de toca e
qualquer reclamação de qualquer natureza que possa surgir em (decorrência dos

mes^mos;
I  I '

z) Deverá comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter

urgente em prestar os esclarecimentos que o CONTRATANTE julgar necessário; '
aa) i Deverá responsabilizar-se por realizar apenas e tão somente p transporte de

escplares, conforme orientação da Secretaria da Educação;

ou

vez

0 transporte escolar é exclusivo para alunos, nos termos do artigo 208, inciso ©

artigo 212, ambos da Constituição Federal, do artigo 11, inciso VI e artigo 70, inciso VIU,
1  ! '

ambos da Lei n° 9.394/96, sob pena de acarretar a rescisão do contrato;

bb) jA contratada fica proibida de transportar terceiros, bem como objetos, utensílios
outrps pertences de pessoas que não façam parte do corpo discente (alunos), uma

que

cc) Deverá afixar em local visível no veículo, cartaz ou adesivo, contepdo a proib çao

descrita no item anterior; I

!  ; 1 11
Avenida Brasil,81 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1014



Prefeitura cte

PIÊN PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN' O 1 4
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO.

f) Comunicar, verbalmente, Imediatamente à Contratada e proposto as Irregularidades no

desenvol|Vlmento dos serviços; ' j
g) No ato do recebimento da comunicação supracitada, a contratada deverá atendê-la

imediatai;nente, sob pena de descumprimento contratual;
I

h) Notificar, por escrito, à CONTRATADA toda e qualquer irregularidade constatada na

execução dos serviços, fixando-lhe prazo para correção de quaisquer irregularidades

encontradas, prestando os esclarecimentos e informações sobre os desajustes ou
problemas detectados durante a execução contratual;

i) Acompanhar e fiscalizar todas as atividades da contratada pertinente ao objeto

contratado, o que não exime a CONTRATADA da responsabilidade por danos causados.
i

j) Proporcionar à CONTRATADA as facilidades necessárias a fim de que, esta possa
j

desempénhar com efetividade o serviço contratado;

k) Promover a fiscalização da execução do objeto desta licitação, podendo suspendê-la,

quando a mesma não estiver dentro das normas especificadas;

I) Impedijr que terceiros executem o serviço, objeto deste Contrato;
m) Indicar locais para embarque e desembarque dos alunos, trajetos e horários a serem

cumpridos;

n) Solicitar os serviços conforme o calendário escolar pré-definido anteriormente;

o) Orientar a CONTRATADA quanto ao fornecimento de dados cadastrais e/ou de

pesquisa, conforme suas necessidades;

p) Homologar reajustes e proceder à revisão dos valores na forma da lei, das normas

pertinentes de Contrato;

q) Zelaij pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar denúncias e
reclamações, as quais deverão, em até 03 dias, comunicar as providências tomadas;

r) Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais.

8i

8.1. Os valores devidos serão quitados mensalmente, em até 30 dias do mês

subsequente ao mês da prestação dos serviços, mediante entrega da nota fiscal e

apresen|tação da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida
Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado de

Regularjdade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT,
previstas neste Edital, bem como a Relação dos Trabalhadores Constantes jno Arquivo
SEFIP.
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8.2. O preço unitário dos serviços poderá ser reajustado após a vigência dei 12 (doze)

meses ei será corrigido monetariamente pelo INPC, mediante requerimento expresso da
contratada.

1

8.3. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão
'  I

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

8.4. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. ,

9m

9.1. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto do contrato será realizada

pela Administração, através do servidor indicado abaixo, o qual atuará no

acompanhamento das solicitações e recebimento dos serviços e execução destes:

Fiscal dp Contrato: Ivan Bueno Franco - Matrícula 1751

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsáÍ3Ílidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante

de impe

qualidad

Adminis

8.666/93.

■feições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de

e  inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
!

ração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. i70 da Lei n°
I

I

9.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a iexecução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como p : nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à

i  !
regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis. l i

9.4. A fiscalização se dará através do acompanhamento efetivo das; atividades
desenvolvidas pela contratada na vigência do contrato, levando em conta critérios de

assiduidade, eficiência e eficácia do serviço prestado, devendo inclusiv/e fazer o

acompanhamento da folha ponto dos profissionais. i j

Avenida Brasil,81 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1014
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ANTONIO VILMAR DOS SANTOS - CNPJ: 26.879.384/0001-58

EDSON JOSÉ ENCARNAÇÃO - CNPJ: 30.008.639/0001/84
REGINaLdO AZEVEDO DA SILVA LIDA - CNPJ: 15.593.462/0001-31
PREFEITURA MUNICIPAL DA LAPA

RiNiÈSIDiiRijiiillM

12.1. As, despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos
orçamentários:

08.001.12.361.0009.2019.3.3.90.33.00.00

Elaborado em 21 de janeiro de 2022. 1

Daiane dos Santos - Chefe Bep. Suprimento e Patrimônio escolar.
Matrícula 4765251

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DESTE

Ivan éueno Franco-Auxiliar Administrativo
Matrícula 1751

FISCAL DE CONTRATO

RICE DE FATIMA FRAGOSO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Avenida Brasil,81 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1014
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dd) Deverá manter o monitor escolar em todas as linhas, nos trajetos de ida/volta; j
ee) [Reverá manter a prestação obrigatória destes serviços durante a totalidade dos dias

letivois previstos no calendário escolar; 1
I  I

ff) Deverá cumprir os itinerários/roteiros convencionados, prezando integralmente pela

segurança, conforto e comodidade adequada dos passageiros transportados;

gg) Deverá não permitir o embarque e desembarque dos escolares fora dos locais e

horários predeterminados pelo CONTRATANTE, isentando o Município de qualquer custo

excedente; |
hh) Deverá oferecer adaptação necessária para deficientes, quando no itinerário/roteiro

for constatada a presença dos mesmos.

Consitituem obrigações Contratada com profissionais:
a) Todos os serviços acima mencionados serão prestados por profissionais |da

'  i

Contratada tecnicamente habilitados, ficando esta a única e exclusiva responsável pielo

pagamento de seus salários e pelas obrigações legais de qualquer natureza c|ue
I  I

incidirem sobre os mesmos, notadamente, àquelas referentes as Leis Trabalhistas e

Previdenciárias em vigor, ficando, dessa forma, expressamente excluída | a

responsabilidade do CONTRATANTE sobre referida matéria.

b) É responsabilidade da CONTRATADA fornecer a seus funcionários todos ; os
r

equipamentos de proteção individual - EPIs necessários à execução dos serviços, b|em

comò cobrar destes a utilização dos mesmos. j
d) F

relat

ca também a CONTRATADA obrigada a cumprir e fazer cumprir todas as norriias

vas á Saúde e Segurança do Trabalho, emitidas pelo Ministério, do Trabalho e

Emprego e outros órgãos competentes.
®  !

®Di\l@W@0ESflIy!rVI@0NniRAwPíNilPE-^' .•

7.1. Constituem obrigações do contratante;
/

:  I

a) Permitir o livre acesso dos empregados da empresa contratada às dependências da

secretaria solicitante para tratar de assuntos pertinentes aos serviços contratados; j

b) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo co'm o contrato;'

c) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no

instrumento convocatório e minuta do contrato;
I  ■ Id) íj^roporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento dos serviços

contratados. !

e) Emitir Ordem de Serviços e Autorizações específicas para a atuação i da

CONTRATADA;

12
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ANTONIO VILMAR DOS SANTOS - MEI 019

PLANILHA DE CUSTO KM RODADO - TRANSPORTE ESCOLAR

TIPO VEICULO: |
ANO DO VEÍCULO: Í2003

ITINERÁRIO: Rua Pàranguá - Trigoiândia (lekm por dia) e Monjolinho (4km por dia)
KILOMETRAGEM DIA: 20KM

MÉDIA DIAS LETIVOS NO MÊS: 20 dias
i

Custos variáveis

GASOLINA

Preço do Litro gasolina

Média consumida Km/Litro

Custo gasolina por KM

OLEO LUBRIFICANTE

Preço do Litro Lubrificante

^total na troca - 3,5 litros
Filtros de ar

Km rodados com 1 troca

Custo do lubrificante por km

]

PNEUS DE RODAGEM

Preço do pneu utilizado

Qtd Pneus rodando

Total na troca

Vida útil dos pneus por KM

Custo dos pneus de rodagem p/KM

Manutenção do Veículo

Custo de manuten|ção por mês
Custo da manutenção por KM

TOTAL CUSTOS VARIÁVEIS POR KM

R$ 6,57

5

R$ 1,31

R$ 25,00

R$ 87,50

R$ 80,00

5.000

R$0,0335

R$ 320,00

4

R$ 1.280,00

20.000 km

R$0,064

R$ 100,00

R$0 25

R$ 1,66

Custos fixos

CUSTO DE CAPITAL E DEPRECIAÇÃO

Valor médio de venda KombI

valor da depreciação anual %

valor da depreciação anual RS

Valor da depreciação por mês

Km média percorrida no mês - 20d/20km

Custo da depreciação por KM

MOTORISTA

Salário

IPVA E CONTADOR

IPVA

Laudos Detran/INMETRO

Licenciamento ■

Honorários contador (por ano)

totais dos custos anuais

Custo por kilometragem anual (4.000km)

TOTAL CUSTOS FIXOS POR KM

RS 23.000,00

'  10%
h$ 2.300,00
RS 191,67

400km

i  R$0,48

RS 1.800,00

MONITOR

Salário RS 1.212,00

Oí
m

RS 101,00

Férias 1  RS 101,00

1/3 férias RS 33,67

FGTS RS 96,96

INSS RS 90,90

Contribuição Previdenciária Patronal , ' RS 36,36

Custo funcionário mês RS 1.671,89

Custo do motorista/monitor por km ' I: R$8,68

RS 114,00

RS 102,80

RS 86,50

RS 1.378,00

RS 1.681,30

R$ 0,42

RS 9,58

TOTAL DOS CUSTOS VARIÁVEIS + FIXOS POR KM RODADO ; R$ 11,2415
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ANTONIO VILMAR DOS SANTOS 33926433949 (MATRIZ E FILIAIS)
ONPJ: 26.879.384/0001-58

CertidãGi n° : 2996536/2022

Expedição: 25/01/2022, às 11:12:22 j
Validade: 23/07/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

I

Certifica-se que ANTONIO VILMAR DOS SANTOS 33926433949 (MATRIZj E
FILIAIS), inscrito (a) no ONPJ sob o n° 26.879.384/0001-58, NÃO CONSTA
do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. !
Certidão emitida com base no art. 642—A da Consolidação das Leis ,do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade q.os
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição. ; ^

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMftÇÃO IMPORTANTE i
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridiças
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçpes
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou^ em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente laos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas,| a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público' do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões: cndt(?tst.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional

021

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA |
ATIVA DA UNIÃO !

Nome: ANTONIO VILMAR DOS SANTOS 33926433949

CNPJ: 26.8,79.384/0001-58

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Rece'ita Federai do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN). I

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, psira
todos os prgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://wvvw.pgfn.gov.br>.

Certidão 'emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. j
Emitida às 08:25:02 do dia 10/10/2021 <hora e data de Brasíiia>. i
Válida ate 08/04/2022.

Código de controle da certidão: 30DA.3ED3.0D4A.1C27 i
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. |
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: EDSON JOSE ENCARNACAO 03605517980 (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 30.008.639/0001-84

Certidão n°: 2996675/2022

Expedição: 25/01/2022, às 11:12:51
Validade: 23/07/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da dat;a
de sua expedição. i

1  '

I

Certifica-se que EDSON JOSE ENCARNACAO 03606517980 (MATRIZ E FILIAIS) ,
inscrito (a) no CNPJ sob o n° 30.008.639/0001-84, NÃO CONSTA do Barico

I  '
Nacional de Devedores Trabalhistas. :

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011,' e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade 4os
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição. ,

No casO' de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos: os seus estabelecimentos, agências ou filiais. i
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho ,na
Internet (http://www.tst.jus.br). j
Certidão emitida gratuitamente. |

dados
I

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou,em
acordos, judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a 'Custas,; a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorren^^es
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabaltio ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões: cncit{?tst. .br



024
MINISTÉRIO DA FAZENDA

^ Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA i
{  ' ATIVA DA UNIÃO

Nome: EDSON JOSE ENCARNACAO 03606517980

CNPJ: 3Ó.008.639/0001-B4 ,
!  ' '

Ressalvjado o direito de a Fazenda Nacionai cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabiiidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constaiYi pendências em seu nome, reiativas a créditos tributários administrados peia Secretaria
da Receita Federai do Brasii (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacionai (PGFN). i

Esta certidão é váiida para o estabeiecimento matriz e suas fiiiais e, no caso de ente federativo, para
todos os|órgãos e fundos púbiicos da administração direta a ele vincuiados. Refere-se à situação |do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inciusive as contribuições sociais previsi:as
nas alíneas "a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de juiho de 1991. '

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade' na internet, pos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://ww\w.pgfn.gov.br>.

Certidão,emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.,
Emitida às 07:35:19 do dia 17/10/2021 <hora e data de Brasíiia>.

Váiida até 16/04/2022.

Código de controie da certidão: C4B8.236A.7FFB.2935 ;
Quaique.r rasura ou emenda invaiidará este documento. > |
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PODER JUDICIÁRIO ' ;
JUSTIÇA DO TRABALHO '

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: RÈGINALDO AZEVEDO DA SILVA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) '

CNPJ: 15.593.462/0001-37

Certidãd n°: 2995796/2022
Expedição: 25/01/2022, às 11:13:23

Validadd: 23/07/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua -expedição. ^ i

Certifica-se que RÈGINALDO AZEVEDO DA SILVA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) ,
inscrito (a) no CNPJ sob o n° 15.593.462/0001-37, NÃO CONSTA do Banco
Nacional de Devedores Trabalhistas. !

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis jdo
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011,j e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior jdo
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. |
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade djos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) diias
anteriojres à data da sua expedição. [
No casojde pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todosios seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitlação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autentijcidade no portal do Tribunal Superior do
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

T,rabalho jna

I  ~

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou . em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente ^.os
recolhimentos previdenciários , a honorários, a ,custas,j a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público, do
Traballío ou Comissão de Conciliação Prévia. i

Dúvidas e sugestões; cndt3tst.jus.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS :
i  FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO !

I

I  ■ I
Nome: REGINALDO AZEVEDO DA SILVA LTDA
CNPJ: 15.593.462/0001-37

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com !
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -1
Código Tributário Nacional (GTN), ou objeto de decisão judiciai que determina sua j
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Gerai da Fazenda;
Naciohal (PGFN). j

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa. |

I  í

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, paral
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do,
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas^
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. |
Emitida às 13:33:26 do dia 12/01/2022 <hora e data de Brasília>. .

Válida até il 1/07/2022.
Código de ̂controle da certidão: A177.A5AA.D6E5.BEB7 !
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. ,

i  !
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Prefeitura de

PIÊN

município de pièn
ESTADO 00 PARANÁ

DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

PROTOCOLO N° 176/2022

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

030

() Convite (  ) Concorrência j

() Pregão Presencial (  ) Concurso !

0 Pregão Eletrônico (  ) Dispensa de Licitação

() Tomada de Preços (  ) Inexigibilidade de Licitação j

1) OBJETIVO: CONTRATAÇÃO DE EMRPESA PARA PRESTAÇÃO, DE SERVIÇOS
DER, TRANSPORTE ESCOLAR COM MONITOR, PARA ATENDER A SECREtXrIA
MUNICIPAL DE ECUCAÇÃO. i'

I

2) VÁLOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 47.320,00 (Quarenta e sete mil, trezentos ei vinte
reais). í

3) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LDO 2022

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

Dotações: 08.001.12.361.0009.2020.3390330300

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

("^ Há disponibilidade
(  ) Não há disponibilidade
(  ) jÇuando se tratar de Registro de Preços o Saldo Çrçamentário deverá ser
consultado no momento da emissão do contratoy^penho

José Luiz ̂ S^ros ;
!  Contador CRÇím 049922/O-8 i

MatrícljW35076-1 j

6) RECURSOS FINANCEIROS ■
(  ) |Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acprdo
com a disponibilidade
(  ) j Não há previsão recursos financeiros |

I  / ' i .7) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita peloj órgão
solícitante, de acordo com as infofrna
conformidade com o que dispões oslAt

25/01/2022

ões constantes no processo e epígrafe, em
daLC101/00. , i

Clabheriiiif José de Andrkde

Secretário Municipsi oje Administração e Finanças
Decretd 02/2021

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2022

PROCESSO N" 176/2022

TIPO; MENOR PREÇO - GLOBAL

03

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de transporte escolar coiin

monitor -! linha kombi.

REPARTIÇÃO(ÕES) INTERESSADA(S): Secretaria de Educação.

LEGISLAÇÃO: Leis Federais no 8.656/1993 com suas alterações e r\° 10.520/2002, becreto Federai
10.024/2019, arts. 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 147/2014),

Lei Complementar Municipal no 001/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal 0° 176/2016)

Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011. !

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 09:29 horas do dia 09 de Fevereiro de 2022.

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 09:30 horas do dia 09 de Fevereiro de 2022.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 09 de Fevereiro de 2022.

i

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Plataforma Eletrônica Bolsa'de Licitaçõe; e
Leilões, a xavés do sítio eletrônico www.bli.org.br "Acesso Identificado no link — licitações".

O edital completo estará à disposição dos interessados a partir do dia 26 de janeiro: 2022, no site

Prefeitura Municipal de Piên (pien.pr.gov.br) e também no site www.bli.org.br e no Departamento

Licitaçõe:; e Compras, na Rua Amazonas, n° 373 - Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000.

:da

de

Piên/PR, 25 de Janeiro de 2022.

CLARICE DE FATIMA FRAGOSO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

,  Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-maii: lidtacoes.admlnÍ5tracao@pien.Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136
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PREGÃO ELETRÔNICO N" 009/2022

PROCESSO N° 176/2022

X PREÂMBULO:

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, torna púbiico que, na sala do Departamento de Licitações
e Compras, na sede da Prefeitura Municipal, localizada na Rua Amazonas, n° 373, através da Plataforma

Eletrônica "www.bll.org.br", realizar-se-á licitação sob modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, em
atendimento à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, obedecendo integralmente Leis Federais
no 8.666/1993 com suas alterações e no 10.520/2002, Decreto Federal 10.024/2019, Arts. 42 a 49 da

Lei Complementar 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 147/2014), Lei Complementar Municipal
no 001/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal no 176/2016) e Decretos Municipais no 002/2006

en° 153/2011. í '

1.2. O PREGÃO será conduzido pelo pregoeiro, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pela
Portaria n° 496/2021.

1.3. O PREGÃO será realizado conforme as datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 09:29 horas do dia 09 de Fevereiro de 2022.

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 09:30 horas do dia 09 de Fevereiro de 2022.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 09 de Fevereiro de 2022.

1.4. LOCAL: www.bii.org.br "Acesso Identificado no Hnk- licitações".

1.5. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.6. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua

certificação e seu credenciamento no portai de licitações, sistema portal de licitações bolsa de licitações
e leilões do Brasil - BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o Município de
Piên.

1.7. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.3 deste

Edital.

í

2. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de transporte escolar com monitor

- linha kombi.

Rua Amazonas, po 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 2
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-maii: licitacoes.administracao@Djen.pr.aov.br - Fone (41) 3632-1136
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3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - GLOBAL.
0:3 3

4. DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S): j
I

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: '

Funcionai Secretaria i

08.001.1'2.361.0009.2020.3390330300
t

Secretaria Municipal de Educação !

\  ■ '
5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: I

I  I
5.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições

de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pre<|ão
I

Eletrônico (Licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões. |

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominado pregoe|iro,
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BLL Compras"

constante'da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil fwww.bil.orq.br). i

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e

cadastreimento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa

previsto no item 1.3.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

7.1. O objeto deste pregão se destina à ME/EPP conforme lei 123/2006.

7.2. A comprovação de que o iicitante possui condições de fornecer o objeto será feita por ocasião do

julgamento de habilitação, através dos seguintes documentos: Classificação Nacional de Atividades

Econôrnicas - CNAE (cartão CNPJ), contrato social, atestado de capacidade técnica, ou ainda por outro

meio de documento que comprove que o iicitante já forneceu o objeto para outros clientes. !

7.3. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquejas que preenchem
os reqlisitos do art. 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 e que não se enquadrem em nenhuma
das situações descritas no parágrafo 4° do referido art. 3°. I

7.4. Conforme o inciso I do § 3° da Lei Complementar Federal no 123/2006 considera-se microem]Dresa,
Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. ; 3
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aquela que aufira, em cada ano-caiendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e

sessenta mil reais).

7.5. Conforme o inciso II do § 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se empresa de

pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-caiendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00

(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil

reais), conforme inciso II do art. 3° da Lei Complementar no 123/2006.

7.5.1. O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica de

empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEI aquele que aufira receita

bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1° do art. 18-A da Lei

Complementar n° 123/2006.

7.6. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação

exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

7.7. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

7.8. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios sejam

servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de direito

e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;

e) de empresa. Isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentoi; de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado

(quando for o caso);

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão temporária

de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda, aqueles

declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no momento

do credenciamento dos interessados;

7.8.1. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro ou

Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 7.3., sagrando-se vencedor do certame, este fará

jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a Certidão

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@Dien.Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136
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I  I

Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos, em atendimento ao disposto no art., 43, § 1° da |Lei

Complementar n° 123/2006. I

7.9. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa
I

de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento

das propostas.

7.9.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme

modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões (ANEXO V). '
h

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitqição
j

previstas no Editai, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões (conforme ANEXO jVI).
i

c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, mjarca

e modelÍD e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de

catálogos do fabricante. A empresa participante do certame não deve ser identificada. j
r  , .. ' '

d) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,; que

pagará á Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual

estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recijirsos
de tecJologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL - Bolsa de
Licitações e Leilões. |

7.9.2. ks MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDÇiRES
INDIVIDUAIS deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de

crederjciamento, a sua condição de ME ou EPP.
i  ' ' '
I  1
I

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

8.1. O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial,

as seguintes atribuições:

a) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

b) abri|r as propostas de preços;
c) analisar a aceitabilidade das propostas;

d) desclassificar propostas indicando os motivos; ; '
I  X ' ■

e) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

f) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
j

g) declarar o vencedor; i
Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. ! 1
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h) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 0 3 6

i) eiaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

j) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
k) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades
previstas na legislação.

8.2 Credenciamento no Sistema de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil:

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento

de mandato previsto no item 7.9.1. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado

em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.

8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através

de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por meio de
seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento
às exigências de habilitação previstas no Edital.

8.2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha
privativa.

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da'BLL - Bolsa De
Licitações e Leiiões.

8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações /
e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.

8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica
a responsabilidade legai pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das

transações inerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão.

8.3. Da forma de participação:

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Plên/PR. CEP 83.860-000. 6
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8.3.1. A fiarticipação no Pregão Eletrônico se dará por melo da digitação da senha pe.ssoal e

lntransfei[ível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou iicitante direto)

e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,;

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos. :

8.3.2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através

de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou através da

Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-maii contato(a)bii.ora.br

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO:

9.1. Os jiicitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente corri os

documentos de habilitação exigidos no editai, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço,

até às |o9:29 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, quando, então, encerrar-ije-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

!  i

9.1.1. o!envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Editai, ocorrerá
por meio de chave de acesso e senha.

9.1.2. Ias Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja aiguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,

§ 1° da LG no 123, de 2006. 1
I

9.2. Até a abertura da sessão pública os iicitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriorrhente

apresentada.

9.3. O i citante deverá dar oferta de forma ciara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra

condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propbstas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento

da proposta.

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do iicitante melhor classificado sorhente

serão Gjisponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio

de lances. i

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 7
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10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

Valor unitário;

Marca;

Fabricante;

Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do

registro ou Inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens.

10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

11.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública na internet,

no sítio eletrônico www.bll.org.br, será aberta por comando do pregoeiro, com a divulgação das

propostas eletrônicas recebidas, cabendo ao Pregoeiro a avaliar a devida aceitabilidade.

11.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que sejam omissas,

apresentem irregularidades ou informações capazes de dificultar o julgamento, que identifiquem o

licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros requisitos estabelecidos

neste Edital.

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

11.4. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o'primeiro dia útil

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 8
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subsequente, no horário estabelecido neste editai, desde que não haja comunicação do pregoeira em
'  ' I

contrário. , ' i
I

12. DA FORMULA ÇA O DE LANCES:

12.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasíiia/DF, será aberta a sessão pública

de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico www.bii.org.br, por comando do pregoeiro.
I

12.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que

somente estas participarão da fase de lances. ,
i

12.3. Aberta a etapa competitiva, os iicitantes com propostas classificadas poderão encaminharl lances

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento e

respectivo horário de registro e valor. ■

12.4.

valor.

!
Os Iicitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo

prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

12.5.i O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao úitimo que tenha sido anteriormente

registrado no sistema.

12.610 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que Incidirá tanto em relação aos

lances Intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,10

(dez centavos).

12.?] O Intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vir.ite (20)
i  j

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.j  I
12.8|. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em

quejos Iicitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. ^
I

12.^. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de

duração da sessão pública. i
I  iI  I

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de doisj minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive

no caso de lances intermediários.

!
12.Í11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

I

se-á automaticamente.
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12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática peio sistema, poderá o

pregoeiro, assessorado peia equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão púbiica de

lances, em proi da consecução do melhor preço.

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado primeiro.

12.14. Durante o transcurso da sessão púbiica, os iicitantes serão informados, em tempo real, do valor

do menor lance registrado, vedada a identificação do iicitante.

12.15. Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecerá acessível aos Iicitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos

realizados.

12.16. Caso a desconexão do pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos

participantes no sítio vwvw.bii.org.br.

12.17. Caso o iicitante não apresente lances, concorrerá com o valor iniciai de sua proposta.

12.18. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate

previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar n° 123. de 14 de dezembro de 2006, seguido

da aplicação do critério estabelecido no 6 2° do art. 3° da Lei n° 8.666. de 1993, se não houver

Iicitante que atenda à primeira hipótese.

12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 12.18, caso não haja envio de

lances após o início da fase competitiva.

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada peio sistema eletrônico

dentre as propostas empatadas.

12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão púbiica, o pregoeiro deverá encaminhar, peio

sistema eletrônico, contraproposta ao iicitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Editai.

12.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

iicitantes.

12.20.2. O pregoeiro solicitará ao iicitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o

caso, dos documentos compiementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste

Edital e já apresentados.
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12.21. Apos a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da pro )osta.
'  I

<  I :

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar

questionamentos o pregoeiro via Sistema, acessando a seqüência "Relatório dê Disputa7"CHat de

Mensagens"/"Enviar Mensagens", para cada lote disputado. Esta opção estará disponível até o mornento

da declaração de vencedor no Sistema. |

12.23. O pregoeiro/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados' pelos licitantés, via

Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantés quanto as

respostas do pregoeiro. i

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no §

9° do

13.2.

art. 26 do Decreto n.o 10.024/2019.

Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior aoj preço
máximo fixado (Acórdão no 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente

i  I

inexequível.
'  I

13.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos, irrisórios

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidps dos
I  , . ~ L . . ; .

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos,

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para o;; quais
!  ~ i !

ele rénuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. | j
i  ■ ;

13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferii- a exequibilidade e a

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
i  !
I  A '

13.5.!Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligênciás, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será reçiistrada

em a :a; I
I

13.6. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por rneio de

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da

proposta. , I
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13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e justificada do

iicitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que contenham

as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, aiém

de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostaT

13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

13.9. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no sistema de mensagens

Q^chaC) a nova data e horário para a sua continuidade.

13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do

Iicitante, observado o disposto neste Edital.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro efetuará consulta aos cadastros

descritos nos subitens do Item 7, a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o Iicitante inabilitado, por falta de

condição de participação.

14.3. Após as consultas delineadas no item 14.1, o pregoeiro examinará os documentos de

habilitação exigidos abaixo, sendo que, a não inclusão de qualquer documento elencado

abaixo na Plataforma da BLL, acarretará na inabilitação do participante:

14.3.1. Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, bem como suas alterações, devidamente

registrado (Caso esse documento iá tenha sido entrecue no credenciamento fica dispensada sua entrega

novamente'^:

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a

atividade assim o exigir;
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14.3.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa dá Únião (que ahirange

inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; |
I  '
I

14.3.3. Qualificação Econômico-financeira: |

a) Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da )essoa

jurídica.

14.3.4. Qualificação Técnica:
!  ] I

a) Atestado emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome do proponente, com a

comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível ,em caracter sticas,
quantidades e prazos com o objeto da licitação;

a.l) O atestado fornecido por órgão privado deverá conter reconhecimento dé firma da assinatura

dol responsável; | ;

a.2) 0(s) atestado(s) poderão ter sua(s) autenticidade(s) comprovada(s) conforme Art. 43, §3°, da

Le Federai 8.666/93;

A DOCUMENTAÇÃO REFERENTE AO VEICULO. CONDUTOR E MONITAR iSERÁ SOLICITADA

NO ATO DA SSINATURA DO CONTRATO.

14.3.5. Documentação Complementar: |

a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: j
1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos enli horário noturno de

I  ! ' '
trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trcjbalho.

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14; (quatorze) an

2)'nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em quaiq

suas esferas; j ;

Ds;

com a

uer de

5) até 'a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presénte processo e que
(

es:á ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. j
b) No caso de a empresa se enquadrar em regime de tributação de MicroempVésa ou Empresa de

,  í I
Pequeno Porte, deverá apresentar declaração conforme modelo do ANEXO yil acompanhada de
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14.4. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames

iicitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que está apresente alguma restrição.

14.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública,

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emisgão de eventuais

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.2, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666/93,

sendo facultado à Administração convocar os llcitantes remanescentes, na ordem de classificação, para

a assinatura da Ata de Registro de Preços, ou revogar a licitação.

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pelo domicílio sede da licitante.

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda documentação

deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial.

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.

14.8. A falta ou Irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do

concorrente.

14.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do

item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do

licitante nos remanescentes.

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.
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15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)

horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; |
b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e enciereço

eletrônico (e-mail), se houver, para contato;

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem ,a sua

completa avaliação; , |
d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a còntar da data cie sua
apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante imP|Ortará

I

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; I

e) apresentar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente

nacional, em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.; R$ 1/12) e irreajustável apurado à

da1:a da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo finiánceiro ou previsão

inflacionária; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os

primeiros; . i

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tribitos de
'  .. . .. . I

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc. ;

g)'No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Emprega de
Peciueno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar n^ 123,

de

h)

2006.

Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo,

além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicedo. (A

ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta). í

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer a MELHOR

PROPOSTA.

15.3.

a)

b)

Serão desclassificadas as propostas que: |

Contenham mais de 02 (duas) casas decimais;

Confiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital,

ou seja, manifestamente incompatíveis com o mercado, por decisão do pregoeiro;

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últiijnos.
d) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permitja(m) a
pérfeita identificação do produto licitado. i '
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16.1. Para a contratação decorrente deste PREGÃO não será exigida garantia.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. É facuitada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato
convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da
legislação discipiinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado. Observado,
para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

17.1.1. A pretensão referida no subitem 15.1 pode ser formalizada por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado dentro do horário e data

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhados por meio
do e-mall iicitacoes.administracao(a)Dien.Dr.qov.br, fac-símile ou através do telefone (41) 3632-1136,
cujos documentos originais correspondentes sejam entregues no prazo indicado no subitem 15.1.

17.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente

informai.

17.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos
do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:
/

18.1. E facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação

ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03 (três) dias
úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário
constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação

encaminhado por meio do e-mall Iicitacoes.administracao@oien.or.oov.br ou fac-sfmlle, através do

telefone (41) 3632-1636, cujos documentos originais deverão ser entregues no prazo indicado também

no subitem 16.1.

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser juntada
aos autos do PREGÃO.
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18.1.3. o acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela m(2sma

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: i

19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da iicitante qualificada

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo

trinta minütos, para que qualquer Iicitante manifeste a intenção de recorrer, de forn;ia motivada, isto é,
,  I

indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo proprio do

sistema. ' '

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao pregoeiro verificar a tempestividade e a existênc

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

a de

19.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso. ; |

19.2.2. A falta de manifestação motivada do Iicitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.

19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados jara,

querenllo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,| que
começJrão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediate dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

I

19.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

19.4. Ós,autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço

constante neste Edital, !
I

'  ' I
19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:

I

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à reaiizaçÊio da

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão publica, situàçao em que sierao

repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

19.5.2. Quando houver erro na aceitação do preço meihor classificado ou quando o Iicitante declarado

vencedor não assinar o contrato / ata de registro de preços, não retirar o instrumento equivalente ou

não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da.LC n® 123/2006.
Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. |
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Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da

etapa de lances.

19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

19.5.4 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de

acordo com a fase do procedimento licitatório.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

20.1. Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas no ANEXO II.

21. ADJUDICAÇÃO:

21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo o pregoeiro adjudicar o objeto

do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)

vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1. Cabe à autoridade competente homologar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para

assinar o contrato / ata de registro de preços, respeitada a validade de sua proposta. -

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO:

23.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

www.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de -Piên, endereço

www.pien.pr.aov.br.

24. AQUISIÇÃO:

24.1. Homologada a licitação, a Administração encaminhará a Requisição de empenho ao adjudicatário,

para entrega dos itens, sujeitando-se este, em caso de recusa, ao disposto nos Arts. 64 e 81 da lei no

8.666/93.
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24.1.1. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que corr

a data do correspondente recebimento. |

prove

24.2. A récusa na aceitação da Requisição de Empenho dentro do prazo estabelecido será consiçlerada

como desistência, o que caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida por parte da

proponente adjudicatária, sujeitando-se às sanções previstas no item 28 e subitens.

24.2.1. No caso de desistência, será chamado o proponente classificado em 2° lugar, e assim

sucessivamente, desde que concordem em cumprir a proposta vencedora.

25. ENTREGA DOS ITENS OBJETOS DO PREGÃO:

25.1. Os itens registrados como objetos deste PREGÃO, serão entregues nos' exatos termos da

contratação, levada a efeito durante toda a vigência do Contrato, através da Nota de Empenho, sem

qualquer despesa adicional não constante da proposta apresentada na data da licitação.

25.2.0 item efetivamente solicitado através da Nota de Empenho será recebido e aceito provisoriamente

para efeito de posterior verificação pelo responsável pela fiscalização, o qual apurará a compatibilidade

do item cgm as especificações pactuadas na presente licitação. Resultando na aceitação definitiva, caso

estejam de acordo com o pactuado, ou, na convocação do fornecedor para devidas correções, j

25.2.1. Para a providência de que trata o item anterior, a Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias

úteis após a efetiva entrega do item. j
25.3. Em caso de não aceitação do objeto deste PREGÃO, fica a Contratada obrigada a substituí-lo em

prazd hábil a ser firmado formalmente com a Secretaria solicitante, contados,da notificação a ser

expedida pela Contratante, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, scjb pena de incidência
nas sanções capituladas no item 29 e subitens deste Edital.

25.4. O fqrnecimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos

das prescrições legais.

26. PRAZO E LOCAL DA ENTREGA DOS ITENS:
I  ~ I ,

26.IJ O objeto deste PREGÃO deverá ser entregue de acordo com cronograma firmado junto a

Secrètaria solicitante, a contar da emissão da Nota de Empenho, conforme descrito na referente Nota.
I  : I
I
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27. PAGAMENTO:

27.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto bancário

no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando condicionado à

aceitação e atesto da Secretaria solicitante.

27.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

27.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

27.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o nome

do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. V

27.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da apresentação

da nota fiscal/fatura junto as secretarias, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente

INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo pagamento (conforme art.

40, XIV, "c" Lei Federal 8.666/1993).

28. DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS:

28.1. O preço do valor registrado não sofrerá nenhum tipo de correção ou reajuste durante a vigência

do presente registro, exceto quando comprovada necessidade de reequilíbrio, dentro dos termos da lei.

29. DISPOSIÇÕES FINAIS:

29.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar

no 123/2006 e ao art. 34, § 1°, III da Lei Complementar Municipal no 1/2015 (Regulamentada pelo

Decreto Municipal n° 176/2016), quanto a participação de microempresas e empresas de pequeno

porte.

29.2. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de Piên

revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato superveniente

comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e

fundamentado disponibilizado no sistema eletrônico utilizado na realização do certame, dando assim, a

todos os participantes da licitação, ciência de seu teor.

29.3. O Município de Piên poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das

propostas ou para sua abertura.
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29.4. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas |e dos

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer doculmento
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do

proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão da Ata de Registro de

Preços ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. :
I

29.5. É facultado ao pregoeiro ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover

diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

29.6. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no

prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.

29.7. jO desatendimento de exigências formais não essenciais não importará| no afastamento do
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua

propo|sta. I
29.8. |As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finíjlidade

e a segurança da contratação. !

29.9.'As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas'aos proponenjtes por
qualquer melo de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário

Oficial do Município www.dlariomuniciDal.com.br/amp também no site oficial do Município dê Piên,

endereço www.pien.pr.aov.br. ' |
I  ' I

29.10. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termo:; deste

Edital.
I

I  ;

29.11. Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil qualquer responsabilidade pelas obrigações

assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega

dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada.

29.12. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Ed tal será

o de Rio Negro/PR, considerado aquele a que está vinculado ao Pregoeiro. í
I  '

29.13. O pregoeiro e sua Equipe de Apoio atenderão aos interessados no horário de 08 h às 12|h e das
13 h'às 16:30 h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no Departamento de Licitações e Compras,
localizado na Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, fone 41 3632-1136. !

í
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29.14. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa Vencedora fará parte dos

autos da licitação e não será devolvida ao proponente, mesmo nos casos de desclassificação ou

inabiiitação da proponente.

29.15. Em conformidade com o disposto no § 3° do art. 48 da Lei no 8.666/93 quando todos os licitantes

forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar aos

licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de gutras propostas,

corrigidas as inconformidades.

29.16. Os casos omissos, deste Edital, serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da legislação

pertinente.

30. DAS JUSTIFICATIVAS:

30.1. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO :

A aquisição dos serviços referidos acima se faz necessária para suprir a demanda de estudantes do

município, das escolas municipais bem como para atender as determinações da legislação que trata da

organização do ensino.

Para o cumprimento dos dias letivos, é necessário garantir o oferecimento do acesso e permanência de

alunos nas escolas municipais contribuindo assim para a diminuição dos índices de repetência e evasão

escolar.

É obrigação do poder público oferecer e garantir o acesso ao transporte escolar a todos os
estudantes.

O acesso ao transporte escolar é essencial à população em idade escolar e uma vez que a Prefeitura

Municipal não dispõe de frota própria suficiente para realizar todo o transporte escolar devido a extensão

territorial do Município ser bem ampla é necessária a contratação de terceiros especiálizados para tal,

sendo imprescindível a contratação dessa prestação se serviços para que os alunos possam se deslocar

com segurança até a upidade escolar.

A contratação de monitores no transporte escolar vem de encontro com os objetivos desta secretaria

na execução de atividades inerentes aos cuidados indispensáveis com os alunos transportados por

veículos destinados ao transporte escolar, pois o monitor irá desenvolver suas atividades com cuidado

e responsabilidade, entendendo as necessidades das crianças e dos adolescentes e respeitando a

legislação relativa ao transporte escolar.
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31. RELAÇÃO DE ANEXOS:

31.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:

ANEXO I Termo de Referência

ANEXO II Minuta do Contrato

ANEXO III Modelo de Declarações

ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços

ANEXO V Procuração nomeando representante legal

ANEXO VI Anexo ao Termo de Adesão ao Sistema Eietrônico de Licitações ;

ANEXO VII Modelo de declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno'Porte

Piên/PR, 25, de Janeiro de 2022

CLARICE DE FATIMA FRAGOSO

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA
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jDEFINIÇÃO DO OBJETO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE
ESCOLAR, COM MONITOR, em atendimento aos alunos matriculados na rede municipal
e estadual de ensino, durante os 200 dias letivos no ano de 2022, em atendimento a
Secretaria Municipal de Educação, conforme especificações abaixo relacionadas.

f
ESPECIFICAÇÕES DO.OBJETO -

ITEM UNID. QTDE DESCRIÇÃO DAS

LINHAS/SERVIÇOS

VALOR UN TOTAL

01 KM 4.000

Prestação de serviços

de transporte escolar

em veículos tipo

"Kombl", Incluindo o

serviço de monitor,

para os alunos da rede

municipal de ensino da

zona rural e urbana do

Município de Plên/PR.

Unha

Paranaguá/Trlgolândla.

Total 20 Km/dia.

R$ 11,83 R$ 47.320,00
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3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

A aquisição dos serviços referidos acima se faz necessária para suprir a demanda de

estudantes do município, das escoias municipais, bem como para atender ás determinações

da legislação que trata da organização do ensino. I

Para o cumprimento dos dias letivos, é necessário garantir o oferecimento do acesso e

permanência de alunos nas escoias municipais, contribuindo assim para a diminuição dos

índices de repetência e evasão escolar. j

É obrigação do poder público oferecer e garantir o acesso ao transporte escolar a

os estudantes.

todos

O acesso ao transporte escolar é essencial à população em idade escplar e uma vez que

a Prefeitura Municipal não dispõe de frota própria suficiente para realizar todo o tranisporte

escolar devido a extensão territorial do Município ser bem ampla é necessária a contratação

de terceiros especializados para tal, sendo imprescindível a contratação dessa prestação de

serviços para que os alunos possam se deslocar com segurança até a unidade escolatj.

1  ' . . IA contratação de monitores no transporte escolar vem de encontro corn os objetivos^ desta
secretaria na execução de atividades inerentes aos cuidados indispensáveis com os alunos

transjportados por veículos destinados ao transporte escolar, pois o monitor irá desenvolver
atividades com cuidado e responsabilidade, entendendo as necessidades dassuas

crianças e dos adolescentes e respeitando a legislação relativa ao transporte escolar.

EI
AS CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

4.1. DAS CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS DOS VEÍCULOS:

Item! 01

I

a) veículo tipo Kombi

b) capacidade para no mínimo 09 passageiros sentados;

c) cibto de segurança em número igual à lotação; , ,
1

d) com assento em perfeitas condições, extintor de incêndio, saídas de emergências e; todos
os componentes de segurança;
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e) pintura de faixa horizontai na cor amareia, com quarenta centímetros de largura, à meia
altura, em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico
ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela,
as cores aqui Indicadas devem ser Invertidas;

f) equipamento registrador Instantâneo Inalterável de velocidade e tempo;

Conforme art. 136 Código de trânsito Brasileiro.

4.2 DO ESTADO DE CONSERVAÇÃO DO VEÍCULO:

Os veículos deverão apresentar estado de conservação bom, compreendendo: pneus novos
ou seml-novos, latarla Intacta quanto a corrosão ou danificações que possam comprometer a
segurança do veículo, motor revisado, suspensão testada e comprovadamente em bom
estado de funcionamento, freios em perfeito funcionamento, estrutura Interna conservada sem
exposição de materiais que possam representar perigo a Integridade física dos passageiros.

Manter veículos de reserva para eventuais necessidades de troca de veículo durante a
execução dos serviços solicitados, estando estes já Inclusos na quantidade mínima exigida
no Edital de Licitação.

4.3 DA REGULARIDADE DOCUMENTAL DO VEÍCULO:

- O veículo que será utilizado na prestação do serviço deverá ser Identificado e estar com a
documentação regular, com Impostos e taxas pagas.

-Apresentar certificado de vistoria do Detran.

-Apresentar documento de propriedade do veículo em nome da empresa/sócIo/representante
legal.

4.4 DAS NORMAS PARA CONDUTOR DE TRANSPORTE ESCOLAR:

a) RELATIVAS ÀS CONDIÇÕES PESSOAIS

O motorista designado pela contratada para conduzir os veículos do transporte escolar,
deverá atender os seguintes requisitos:

- Possuir Idade superior a 21 anos;

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 26
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitações.adm 1 nistracao@Dien.or.aov.br - Fone (41) 3632-1136



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná nr n

U b /

- Possuir, documento de Registro Geral (Identidade), Carteira Nacional de Habilitação è CPF
válidos;

1

- Estar habilitado na categoria "D";
i

- Apresentar certidão negativa de antecedentes criminais, expedida pelo distribuidor jLidicial
da comarca de residência. i

- Apresentar certificado de conclusão do curso de Formação de Condutor de Transporte
Escolar, ou respectiva renovação, conforme previsto em lei;

b) RELATIVAS ÀS CONDIÇÕES DE RELACIONAMENTO

Quanto às relações que estabelece em seu trabalho, o condutor tem como responsabilidades:

- Forijiecer dados cadastrais atualizados para o município;
- Seguir orientações do gestor do transporte escolar do município; ■

- Não ingerir bebida alcoólica durante o expediente de trabalho; i i
j

- Não fumar e não permitir que qualquer pessoa o faça no interior do veículo e/ou nos lugares
onde existe trânsito e ou permanência de escolares; i

I  I

- Apresentar-se adequadamente trajado durante o horário de trabalho; j

- Coríhecer e observar as disposições contidas na legislação (federal, estadual e munjcipal)
referente ao transporte escolar;

- Coijhecer e aplicar os preceitos de segurança adquiridos mediante qualificação;
- Zelar pelas condições de higiene e limpeza dos veículos de transporte escolar; ;

'  ' , . ' , I
- Zelar para que as condições de funcionamento do veículo sejam adequadas a segurança
dos alunos; |

- Comunicar ao gestor do transporte escolar os eventuais casos de builying, vandalismos e
outras situações que por ventura ocorram durante o transporte escolar; ■ , |

- Permanecer no veículo durante todo o trajeto de transporte dos estudantes; j
- Estar atento ao que ocorre no interior do veículo, providenciando os devidos cuidados quanto
a situações como algazarra, comportamentos inseguros etc.; i

- Relacionar-se educadamente com os passageiros; j

-  Informár as instituições de ensino eventuais problemas ocorridos; >

I  ' '
- Evitar usar o telefone celular enquanto dirige; ; ! j;

i  í'
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- Renunciara qualquer forma de relaclonamento Individual com os estudantes, além daqueles
de urbanidade, atenção e camaradagem decorrentes da prestação dos serviços;

- Portar crachá que identifique seu nome e a empresa para a qual trabalha.

4.5 DAS NORMAS PARA MONITOR ESCOLAR:

a) RELATIVAS ÀS CONDIÇÕES PESSOAIS

O monitor designado pela contratada para monitorar os escolares, deverá atender os
seguintes requisitos:

A empresa contratada deverá disponibilizar de pessoal capacitado com curso de monitor;

A pessoa a ser contratada para monitorar os alunos da linha deverá comparecer ao ponto e
no horário indicado de saída, acompanhando e auxiliando os alunos, bem como zelando pela
segurança dos mesmos.

- O monitor deverá possuir idade superior a 18 anos;

- Trajar-se adequadamente para o exercício da função, comparecendo ao serviço
uniformizado, ou ao menos com um colete identificando-o como monitor;

Entre as atribuições do monitor escolar, incumbe à estes:

- Acompanhar alunos desde o embarque no transporte escolar até seu desembarque na
escola de destino, assim como acompanhar os alunos desde o embarque na unidade escolar
no final do expediente escolar até o desembarque nos pontos próprios;

- Identificar a instituição de ensino dos alunos e deixá-los dentro do local;

- Conferir se todos os alunos freqüentes no dia estão retornando para os lares;

- Organizar filas, para embarque e desembarque;

- Acomodar os alunos nos assentos;

- Fiscalizar durante o trajeto, para que os mesmos permaneçam sentados, sem membros
para fora da janela;

- Orientar os alunos, coibindo comportamentos inadequados;

- Prestar informações, relativas aos alunos, aos pais e/ou responsáveis, quando solicitados,
ou sempre que observar comportamento inadequado por parte destes;
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- Vedar o embarque e desembarque de alunos no melo da rua, efetuando-os pelo lado da

calçada ou da margem da estrada à direita do veículo; j j

- Ter responsabilidades com horários e trabalho;

- Desempenhar com eficiência sua função;

- Não criar vínculo com os alunos da linha em que estiver atuando como monitor;

- Estar atento às ocorrências dentro do veículo;
j

- Permanecer sempre no Interior do veículo, maior tempo possível nos fundos, para instruções
aos alunos, caso haja necessidade; |
- Receber instruções de como proceder, através da Secretaria Municipal de Educação, no

início do ano letivo e sempre que for solicitado. j'
:  ]

-Apresentar certidão negativa de antecedentes criminais, expedida pelo, distribuidor judicial
competente da comarca de residência. ' j

I

l

4.6 PERTINENTES AOS PONTOS DE PARADA

- Vedar o embarque e desembarque de alunos no meio da rua, efetuando-os pelo lado da

calçada ou da margem da estrada à direita do veículo; |

- Determinar que o embarque e desembarque somente deverá ser feito nos ^)ontos
predeterminados pelo município, obedecendo os critérios estabelecidos nestas normas;

'  ' i
- Vedar o desvio das rotas de transporte escolar para atendimento a outras demandas que

não aquelas estritamente relacionadas ao embarque/desembarque de alunos.

4.7 RELATIVOS AOS CUIDADOS COM O C0VID19

- Garantir o reforço na higiene e também o distanciamento social para que ,

o transporte escolar seja feita de maneira consciente e responsável. >

i
- Pára evitar os riscos de contágio, é necessário seguir os Protocolos de Higiene
recornendados pela OMS (Organização Mundial de Saúde) e demais entidades que

regulamentam as medidas de prevenção e combate a disseminação do riovo coronávírus.
Para major eficácia no controle, deverá ser disponibilizando álcool gel 70% para uso dos
alunos, ficando sob a responsabilidade dos monitores a distribuição desse desinfetante na

higienização das mãos de todos os alunos.

As medidas preventivas que deverão ser tomadas são:
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• Higienização constante das mãos do condutor e monitor, com álcool gel 70%;

• Uso obrigatório de máscaras pelo condutor e pelo monitor, cobrindo todo o nariz e a boca;

• Fica proibida a Ingestão de alimentos e bebidas dentro dos veículos;

• O monitor deverá estar de posse de um termômetro, para uso exclusivo na linha, para
verificar a temperatura do estudante quando do embarque e, caso esteja com a temperatura
acima de 37,8° C, o estudante não deverá embarcar e ser orientado a retornar para casa e
solicitar a família para procurar atendimento médico;

• Garantir que todos os ocupantes do veículo utilizem máscaras, sempre cobrindo o nariz e a
boca, em tempo Integral, durante todo o trajeto;

• No veículo, fazer a desinfecção e higienização das superfícies comumente mais tocadas
pelos estudantes, em cada término de linha, por turno; ^

• Propiciar boa ventilação no Interior do veículo;

• Manter as janelas abertas o maior tempo possível para que haja maior circulação de ar,
alertando sempre para que os estudantes não coloquem a cabeça para fora do veículo;

• Orientar os estudantes para sentarem sempre no mesmo assento, evitando trocas de
assentos no mesmo trajeto;

• Orientar os estudantes que evitem tocar nas superfícies do veículo, como bancos, portas e
janelas;

• O monitor deverá orientar os alunos a manterem as mochilas sob seus cuidados durante

todo o percurso;

• Aplicar álcool gel 70% para higienização das mãos dos estudantes, principalmente no
embarque e desembarque.

4.8 CONDIÇÕES GERAIS

a) A Prestação de serviços deverá seguir o calendário escolar de acordo os dias
letivos mensais pré-definidos anteriormente:

b) O serviço deverá ser realizado respeitando-se rigorosamente os Itinerários e
horários das linhas, conforme estabelecido pela secretaria sollcitante;

c) Qualquer acréscimo ou supressão de quilometragem de cada linha será feito
justificadamente e regulamentada por aditamento contratual;

d) Os serviços ficarão sempre sobre a fiscalização e controle da Secrétarla Municipal
de Educação, que poderá solicitar substituição de condutor, monitor ou de veículo,
visando sempre o atendimento ao Interesse público;

e) Qualquer reclamação ou Informação dirigida à Contratada por pais ou alunos,

deverá ser comunicada a Secretaria Municipal de Educação, sob pena de

responsabilização da Contratada;
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f) A Contratada deverá obedecer ás disposições estabeiecidas para o transporte de

estudantes contidas no Código Brasiieiro de Trânsito; 1
g) Serão de responsabiiidade da Contratada todos os encargos com a manuteínção

do veículo, combustíveis, lubrificantes, todas as despesas com a adequação do

veículo com as disposições legais, todos os encargos trabalhistas, sociais e

'  previdenciários, e indenizações decorrentes de sinistros, correrão à conta da

contratada isentando integralmente o Município de Piên - PR; |
h) O total de quilometragem está estabelecido pelo calendário escolar, ou seja, 200

(duzentos) dias letivos, devendo somente pagar pelo sen/iço efetivartiente

prestado. ;

1) A contratada terá sua frota de veículos e respectivos condutores cadastradosijunto
á Comissão de Fiscalização do Transporte Escolar, a qual realizará fiscalização

semestral dos equipamentos obrigatórios e de segurança, bem como de todas as

exigências estabeiecidas pelo Código de Trânsito Brasiieiro, relativo aos veípuios
e condutores, notificando eventuais irregularidades e estabelecendo prazo | para
correção; |

A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo
ser prorrogado, conforme o disposto no art. 57 da Lei n° 8.666/93.

a) A CONTRATADA obriga-se a seguir o disposto no Editai de Licitação - bem como tolio o

disposto.no Contrato.

b) Executar os serviços conforme previsto no Termo de Referência;

c) Manter pessoal capaz de atender ao objeto da presente licitação, sem interrupção, seja por

motivo de férias, licença, falta ao serviço, demissão de empregados ou por qualquer outra
'  I

razão; l
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d) Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes

de culpa ou dolo, durante a execução do objeto do certame, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento realizado pela CONTRATANTE;

e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

CONTRATANTE, bem como, comunicar, por escrito, qualquer anormalidade de caráter

urgente;

f) Fornecer todos os dados necessários ao fiscal do contrato, para o controle e fiscalização do

cumprimento do presente contrato;

g) Comunicar imediatamente ao Município qualquer alteração ocorrida na empresa, conta

bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;

h) Adequar-se a qualquer alteração procedimental pertinente à prestação dos serviços,

efetuadas pela Administração Pública durante a vigência do presente contrato, sob pena de

rescisão;

i) Manter durante toda a vigência do contrato, todas as condições de habilitação prevista neste

edital;

j) Serão de responsabilidade da Contratada todos os encargos com a manutenção do veículo,

combustíveis, lubrificantes, todas as despesas com a adequação do veículo com as

disposições legais, todos os encargos trabalhistas, sociais e previdenciários, isentando

integralmente o Município de Piên - PR;

1) Executar diretamente os serviços, não sendo permitida a subcontratação, sob pena de ^ "

rescisão de contrato;

m) Deverá proceder a substituição de veículo quando houver essa necessidade, mas somente

após concordância formal do Município, com a vistoria prévia;

n) Deverá adotar todas as medidas de cautela tendentes a evitar danos materiais e pessoais

aos escolares e terceiros, assim como todas as providências relativas ao seguro de tais danos,

ficando sempre responsável pelas conseqüências originárias e acidentes que se verificarem;

o) Deverá responsabilizar-se pela revisão semestral dos veículos nos termos do Artigo 136,11

da Lei 9.503/97 do Código de Trânsito Brasileiro - CTB, comprometendo-se a sanar as

irregularidades, caso surjam, no prazo estipulado pelo órgão competente, sob pena de

aplicação das sanções cabíveis (art. 230 do CTB);
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;  1

p) Deverá zelar para que os veículos estejam em perfeitas condições, observando as nornas

legais de segurança a que está sujeita a atividade de serviços de transporte escolar, conforme

previsto no Código de Trânsito Brasileiro e demais determinações da Secretaria de Educação,

inclusive-quanto a novas disposições que venham a ser editadas, e ainda estar com toda a

documentação sempre em ordem;

q) Deverá promover a devida manutenção de seus veículos durante toda a vigência' do

Contrato, efetuando reparos e consertos a defeitos ou falhas mecânicas que venham a surgir,

providenciando inclusive a imediata substituição das peças, necessária para que os mesrjnos
possam trafegarem perfeitas condições de conservação e funcionamento, sem oferecer ri|Sco
á segurança dos passageiros, e se preciso, providenciar veiculo de reserva; j

I

r) Deverá manter veículos de reserva para eventuais necessidades de troca de veiculo durante

a execução dos serviços solicitados, estando estes já inclusos na quantidade mínima exigida
'  !

no Edital de Licitação; j

s) Deverá permitir o livre acesso ao encarregado da fiscalização da CONTRATANTE, jem
qualquer época, aos bens destinados ao serviço contratado, fornecendo aos mesmos todos

os dadojs e informações necessários sobre os veículos e condutores sempre que sollcitadio e
dentro dos prazos estipulados pelo CONTRATANTE, obrigando-se a atender de imediato

todas as reclamações a respeito da qualidade na execução dos serviços;

t) Deverá fornecer dados e informações para os sistemas de Informações dé gestão, sejiam

eles municipais, estaduais ou federais, sob forma de pesquisa eventual ou de cadasjtro
sistemático;

u) Deverá responsabilizar-se única e exclusivamente pela contratação de pessoal habilitado.

observando a legislação vigente; l

v) Deverá obrigatoriamente apresentar o respectivo certificado de habilitação no Curso jde
Transporte de Escolares para os condutores de veículos; j

j
w) Devyá prestar serviço adequado ao pleno atendimento dos escolares, confornie
estabelecido neste Contrato, de modo a satisfazer as condições dé regularidade,

continuid'jade, eficiência, segurança, pontualidade e cortesia na sua prestação, (devendo pa'ra
tanto prO|Curar modernizar seus veículos e mantê-los em bom estado de conservação, be!m
como realizar as obrigações constantes deste Contrato; '
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x) Deverá tratar com respeito e urbanidade os escolares, o agente de fiscalização do
CONTRATANTE e outros agentes relacionados com o mapeamento das rotas de transporte

escolar:

y) Deverá responsabilizar-se pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por si
ou por seus sucessores e representantes, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da

execução dos serviços avençados, isentando o CONTRATANTE de toda e qualquer

reclamação de qualquer natureza que possa surgir em decorrência dos mesmos;

z) Deverá comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter

urgente em prestar os esclarecimentos que o CONTRATANTE julgar necessário;

aa) Deverá responsabilizar-se por realizar apenas e tão somente o transporte de escolares,

conforme orientação da Secretaria da Educação;

bb) A contratada fica proibida de transportar terceiros, bem como objetos, utensílios, ou outros

pertences de pessoas que não façam parte do corpo discente (alunos), uma vez que o

transporte escolar é exclusivo para alunos, nos termos do artigo 208, inciso VII e artigo 212,

ambos da Constituição Federai, do artigo 11, inciso VI e artigo 70, inciso VIII, ambos da Lei n°

9.394/96, sob pena de acarretar a rescisão do contrato;

cc) Deverá afixar em local visível no veículo, cartaz ou adesivo, contendo a proibição descrita

no item anterior;

dd) Deverá manter o monitor escolar em todas as linhas, nos trajetos de ida/volta;

ee) Deverá manter a prestação obrigatória destes serviços durante a totalidade dos dias z'"

letivos previstos no calendário escolar;

ff) Deverá cumprir os itinerários/roteiros convencionados, prezando integralmente pela

segurança, conforto e comodidade adequada dos passageiros transportados;

gg) Deverá não permitir o embarque e desembarque dos escolares fora dos locais e horários

predeterminados pelo CONTRATANTE, isentando o Município de qualquer custo excedente;

hh) Deverá oferecer adaptação necessária para deficientes, quando no itinerário/roteiro for

constatada a presença dos mesmos.

Constituem obrigações Contratada com profissionais:
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a) Todos 08 serviços acima mencionados serão prestados por profissionais da Contratada

tecnicamente habiiitados, ficando esta a única e exciusiva responsávei pelo pagamento de

seus salários e pelas obrigações legais de qualquer natureza que incidirem sobre os me^smos,
notadamente, àquelas referentes ás Leis Trabalhistas e Previdenciárias, em vigor, ficando,

dessa forma, expressamente excluída a responsabilidade do CONTRATANTE sobre referida

matéria.

b) É responsabilidade da CONTRATADA fornecer a seus funcionários todos os equipamentos

de proteção individual - EPIs necessários à execução dos serviços, bem como cobrar qlestes

a utilização dos mesmos. |
I

d) Fica também a CONTRATADA obrigada a cumprir e fazer cumprir todas as normas relativas

à Saúde e Segurança do Trabalho, emitidas pelo Ministério do Trabalho e,Emprego e outros

órgãos competentes.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. Conçtituem obrigações do contratante:

a) Permitir o livre acesso dos empregados da empresa contratada às dependências da

secretaria soiicitante para tratar de assuntos pertinentes aos serviços contratados; |
i  I

b) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo comi o contrato; I

c) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no
I  , i

instrumento convocatório e minuta do contrato; ; .

I  ' Id) Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento dos ser\'iços contratdidos.

e) Emi ir Ordem de Serviços e Autorizações específicas para a atuação da CONTRATADA;

f) Comunicar, verbalmente, imediatamente à Contratada e proposto as irregularidades no

desenvolvimento dos serviços;

g) No

imedia

ato do recebimento da comunicação supracitada, a contratada deverá atenciê-ia

amente, sob pena de descumprimento contratual; i 1 i

h) Notificar, por escrito, à CONTRATADA toda e qualquer irregularidade' constatada na

execu Jão dos serviços, fixando-lhe prazo para correção de quaisquer' irregularidades
I  i I
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encontradas, prestando os esclarecimentos e Informações sobre os desajustes ou problemas

detectados durante a execução contratual;

I) Acompanhar e fiscalizar todas as atividades da contratada pertinente ao objeto contratado,

o que não exime a CONTRATADA da responsabilidade por danos causados.

j) Proporcionar à CONTRATADA as facilidades necessárias a fim de que esta possa

desempenhar com efetividade o serviço contratado;

k) Promover a fiscalização da execução do objeto desta licitação, podendo suspendê-la,

quando a mesma não estiver dentro das normas especificadas;

i) impedir que terceiros executem o serviço, objeto deste Contrato;

m) Indicar locais para embarque e desembarque dos alunos, trajetos e horários a serem

cumpridos;

n) Solicitar os serviços conforme o calendário escolar pré-definido anteriormente;

o) Orientar a CONTRATADA quanto ao fornecimento de dados cadastrais e/ou de pesquisa,

conforme suas necessidades;

p) Homologar reajustes e proceder à revisão dos valores na forma da lei, das normas

pertinentes de Contrato;

q) Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações,

as quais deverão, em até 03 dias, comunicar as providências tomadas;

r) Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais. '

DO PAGAMENTO

8.1. Os valores devidos serão quitados mensalmente, em até 30 dias do mês subsequente ao

mês da prestação dos serviços, mediante entrega da nota fiscal e apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange

inclusive as contribuições sociais), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas neste Editai, bem como a

Relação dos Trabalhadores Constantes no Arquivo SEFIP.
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8.2. O preço unitário dos serviços poderá ser reajustado após a vigência de 12 (doze) r^neses

e será corrigido monetariamente pelo INPC, mediante requerimento expresso da contratada.

I

8.3. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
iO pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. |
I

8.4. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. i

9. DO ACOMPANHAMENTO E FISCABIZAÇAO

9.1. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto do contrato será realizada pela

Administração, através do servidor Indicado abaixo, o qual atuará no acompanhamento das

solicitações e recebimento dos serviços e execução destes: i

Fiscal do Contrato: Ivan Bueno Franco - Matrícula 1751

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
I  ]

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
í  1

inferior,' e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração oú de
I  ' ' '

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666/93. :

9.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
J  ' I

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventua mente envolvidos, determinando o que for necessário à regularizaçãò das faltas!ou

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis.
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9.4. A fiscalização se dará através do acompanhamento efetivo das atividades desenvolvidas

pela contratada na vigência do contrato, levando em conta critérios de assiduidade, eficiência
e eficácia do serviço prestado, devendo inclusive fazer o acompanhamento da folha ponto dos

profissionais.

10. -

iliiá :

FONTESíDE PESQUISA . v

ANTÔNIO VILMAR DOS SANTOS - CNPJ: 26.879.384/0001-58

EDSON JOSÉ ENCARNAÇÃO - CNPJ: 30.008.639/0001/84

REGINALDO AZEVEDO DA SILVA LTDA - CNPJ: 15.593.462/0001-31

PREFEITURA MUNICIPAL DA LAPA

14. DOTAÇAOORÇAMENTARIA

12.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos
orçamentários:

08.001.12.361.0009.2019.3.3.90.33.00.00

Elaborado em 21 de janeiro de 2022.
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ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N° 2022

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nft 009/2Õ22

CONTRATO. DE, PESTAGAO■ DE. SERVIÇOS QUE ENTRÍ: SI
SIeBRÁM ~ "o"'; 'município:. ■ "PÍÊN ví'M
!>()0000()0<XXXXX)0<XX)0<>(XXXXXXXJ

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que entre si celebram, de um iad|0 o
MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob !■ n°
76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo jseu
Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, brasileiro, casado, empresário, portador da Cl n° .i.... e inscritoj no
CPF sob n° , residente e domiciliado nesta cidade, assistido pelo Procurador Gerai Sr. Caiébe

França Costa, OAB/PR n° 61.756/PR em conjunto com o Secretário de Administração e Finanças Sr.

Ciaudemir José de Andrade, inscrito no CPF sob no 633.107.329-91, doravante denominado simplesmente

CONTRATANTE, e de outro , doravante denominado simplesmente CONTRATADA,

resolvem celebrar o presente contrato de prestação de serviços, nos termos da . Lei Federai n.°

10.520/2002 e, subsidiariamente, nos termos da Lei n® 8.666/1993, e suas alterações, resoluções e

demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação, de acordo com as normas

constantes, no Editai de Licitação, modalidade Pregão Eletrônico devidamente homologada pelo
I  ICONTRATAijlTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações [ e

responsabilidades de ambas as partes. j
I
I

,  ! t

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55,1, Lei 8.666/93): j
!CÍáUsuÍá'Pr[meira? O objeto do presente Contrato é a Contratação de empresa para prestação

1  ' : 'de serviços de transporte escolar com monitor - linha kombi. |
Parágrafo Primeiro: O Serviço adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários
globais ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo dé itens e valores
extraídos a partir do sistema Equipiano Compras. . !

' ' ' ' Ia) Parágrafo Segundo: O valor total do presente contrato correspondente ao preço obtido no certamja
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licitatório é de R$ (XXXXX), no qual se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução
do objeto.

b) Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização
dos serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações
ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as
condições expressas no Edital do Pregão Eletrônico n° 103/2021 e seus anexos, bem como e o
Termo de Referência anexo a este Contrato e devidamente assinado pelas partes, sendo os mesmos
considerados suficientes para, em complemento a este contrato, definir sua extensão e, deste forma,
reger a execução do objeto contratado, bem como a CONTRATADA assume todas ás exigências do
Editai mencionado.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO fArt. 55. II. Lei 8,666/93. reolme de execução indireta por
oreco global^;

^fSiüsüiiíis^ A entrega e os serviços deverá ser iniciada de forma imediata ap^s a emissão da
Autorização de Fornecimento/nota de empenho, de acordo com cronograma estabelecido juntamente ^
com a Secretaria Solicitante.

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada o fornecimento de todos os
equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todo o serviço e
quantitativo deverá obedecer às especificações do termo de referência em anexo.

Parágrafo Segundo: Em caso de não aceitação do serviço prestado, objeto deste pregão, fica a
CONTRATADA obrigada a reiterá-io, dentro de tempo hábil determinado junto a CONTRATANTE, sem
qualquer ônus à Administração, logo após a notificação expedida pela CONTRATANTE, ou imediatamente;
sob pena de incidência das sanções previstas neste Contrato.

Parágrafo Terceiro: A empresa contratada deverá apresentar a Nota de Empenho no ato da entrega,
para conferência por parte de servidor responsável pelo recebimento.

DA FISCALIZAÇÃO:

feTáügüiajlitoefi^ Os serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou posterior
verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a
qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que
será realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Soiicitante, observado o
prazo de até 05 (cinco) dias corridos de sua entrega.

Parágrafo Primeiro: É designada como fiscal o servidor Ivan Bueno Franco, matrícula 1751.

Parágrafo Segundo: O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente
adjudicatária, nos termos das prescrições legais, podendo levar à rescisão do contrato, sem prejuízo das
sanções previstas em editai e no presente contrato.

Parágrafo Terceiro: Em caso de não aceitação do serviço, objeto do presente contrato, fica a
CONTRATADA obrigada a corrigi-lo no prazo estabelecido juntamente com a CONTRATANTE, contado da
data da rejeição; sob pena de muita de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o limite de 10 %
(dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados.
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I

Parágrafo Quarto: o serviço será prestado mensalmente, assim com o pagamento, através da
apresentação das notas ao fiscal do contrato. 1

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: ,
£íáusula Quarta:' O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data ide sua
assinatura, podendo o prazo ser prorrogado de acordo com a Lei 8666/93 |

Parágrafo Único: Executado o contrato, o seu objeto será recebido nos termos do art. 73, iní:iso II,
alíneas "a" e "b" e art. 76 da Lei n°. 8.666/93. j

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei 8.666/93): |

jcláusuieToiuín^ O pagamento será efetuado através de depósito bancário, erri até 30 (trinta) dias
contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos,
no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitiante e
anexada às.provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos
os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS,
de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas. '

!
Parágrafo Primeiro: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ XXXX (XXXXXXXX). I

i
Parágrafo'Segundo: Para reajuste de preço será considerado o INPC (índice Nacional de Preços ao
Consumidor), o qual incidirá somente se e após decorridos 12 (doze) meses de contrato e obedecidos os
valores de mercado. Para tanto, a contratada deverá protocolar pedido formal corn 30 (trinta) dias de
antecedência. i

Parágrafo Terceiro: O fornecimento é indireto por preço global.

Parágra fo'Quarto: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no iSrgão
licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. j

Parágrafo Quinto: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O
prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões). i

I
Parágrafo Sexto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusiila, o
valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento
(conforme art.40, XIV, "c". Lei Federal 8666/1993). '

i

Parágrafo Sétimo: No preço pago pela CONTRATANTE à CONTRATADA, já estarão incluídos todòs os
impostos| encargos, taxas, frete, manutenção, leis sociais, instalação, bem como todo o material e
equipamento necessário para a execução dos serviços. !

I  ' 1
Parágrafo Sétimo: Todos os itens do edital, termo de referência são vinculados ao presente contrato
não podendo em nenhum momento serem descumpridos. j

I

DA GARANTIA:

Fica dispensada a garantia, pois a objeto será fiscalizado mensalmente para que a elaboração e exealição
do mesmo ocorra na forma deste contrato. I

I  ' I

■  ■ i
I,
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DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666/93):

|éiáusüià Sé^^^ O objeto do presente edital será custeado com recursos da Dotação
Orçamentária do Fundo Municipal, por meio das Rubricas Orçamentárias:

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

08.001.12.361.0009.2020.3390330300

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:

ÍGjgi;iiüElCÍÍte^ Constitui direito de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições
avençadas e, da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - Constitui obrigações da CONTRATADA:

a) Utilizar-se de mão de obra e materiais de boa qualidade, com profissionais altamente qualificados,
responsabilizando-se por quaisquer danos de natureza dolosa ou culposa que estes venham causar
à CONTRATANTE ou terceiros, bem como se responsabilizando objetivamente peia qualidade da
prestação de serviços, isentando a CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir
em decorrência dos mesmos;

b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir e substituir, às suas exclusivas expensas e responsabilidade,
no todo ou em parte, o objeto contratado, se forem verificados vícios, defeitos ou incorreções,
resultantes da execução dos mesmos ou resultantes da qualidade dos materiais empregados,
imediatamente a solicitação independente de notificação.

c) Quando houver a necessidade de refazer parte dos serviços executados com erros ou imperfeições,
a CONTRATADA deverá solucionar o problema imediatamente a solicitação independente de
notificação.

d) Repor no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas todo e quaiquer bem da Administração e/ou de
terceiros que vier a ser danificado ou extraviado, em razão da execução do objeto do presente
contrato.

e) Manter em dia todos os vaiores reiativos à remuneração, encargos e demais ônus trabaihistas ou
sociais de toda a equipe mencionada na cláusuia primeira, para a prestação dos serviços,
constituindo obrigação a apresentação, juntamente com a nota fiscai, para pagamento, a
apresentação de cópias dos registros em Carteira de Trabalho e Previdência Sociai, dos recibos de
pagamento de todas as despesas trabalhistas e sociais respectivas e, ainda, de certidão negativa de
Débitos Trabalhistas;

f) Responsabilizar-se por quaisquer danos decorrentes de acidentes de trabaiho, inclusive quanto à
prejuízos ocorridos a terceiros ou servidores;

g) Cumprir, durante a execução do contrato, todas as leis, posturas federais, estaduais e municipais
pertinentes e vigentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes das infrações a que der
causa.

h) Arcar com os tributos federais, estaduais ou municipais que venham por ventura incidir sobre o
respectivo contrato, bem como com os encargos sociais, trabaihistas e previdenciários, assim como
os que dizem respeito às normas de segurança do trabaiho prevista na iegisiação específica e demais
encargos que porventura venham a incidir sobre o objeto do contrato, nos termos do § 1°, do Artigo
71, da Lei n° 8.666/93, com alterações subsequentes;

i) Comparecer, sempre que o CONTRATANTE solicitar, às suas repartições ou em outro local indicado,
para examinar e prestar esclarecimento sobre probiemas relacionados com o objeto do Contrato.

j) Fornecer os números de telefone e fax, bem como endereço de e-mail para contato,-a fim de atender
as soiicitações da CONTRATANTE;

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 42
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licltacoes.administracao@Dlen.Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná 1

Op
k) Resguardar a CONTRATANTE contra perdas e danos de qualquer natureza provenientes de serviços

executados por força do Contrato; j
I) Manter a CONTRATANTE informado, de acordo com a conveniência deste, de todos os porménores

dos serviços; I
m) Responsabilizar-se peio controle de qualidade dos serviços executados; ''
n) Se manter, durante toda a execução do contrato, em compatibiiidade com as obrigações assumidas,

com todas as condições de habiiitação e com a quaiificação exigida na licitação. ■ ,

ParágrafO'Segundo: São responsabiiidades da CONTRATANTE: j

a) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no instrumento
convocatório e minuta do contrato; ;

b) Emitir Ordem de Serviços e Autorizações específicas para a atuação da CONTRATADA; ;
c) Comunicar, verbalmente, imediatamente à Contratada as irreguiaridades no desenvolvimento dos

serviços; i
d) No ato,do recebimento da comunicação supracitada, a Contratada deverá atendê-la imediatamiante,

X  sob pena de descumprimento contratual; |
e) Acompanhar e fiscalizar todas as atividades da contratada pertinente ao objeto contratado.

DAS PENALIDADES (Art. 55, VII, Lei 8.666/93): i

Cláusula Nona: No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objeto desta
licitação, sem prejuízos das responsabilidades civil e criminal, ressalvado as situações devidamente
justificadas e comprovadas, a critério da Administração Púbiica, garantia a ampla defesa e o contraditório,

i
I

serão aplicadas as seguintes penaiidades, cumulativamente ou não: ' '

a) Advertência;
b) Multa. 1
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração

Munidpai por prazo não superior a dois anos. i
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Púbiica, enquanto

perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação. I

Parágrafo Primeiro: Advertência: A pena de advertência deve ser apiicada a títuio de aierta pari a
adoção das necessárias medidas corretivas, sempre que o contratado descumprir quaiquer das obrigações
assumidas ,pu desatender a determinações da autoridade competente incumbida para acompanha|' e
fiscalizar a execução do contrato. 1

I
I  I

Parágrafo Segundo: Multa, nos seguintes termos:
I
I

a) Pelo atraso no início dos serviços, será aplicada multa de mora de 1% (um por cento) do vaior
integral do contrato, ao dia, até o prazo máximo de 20 (vinte) dias, findo os quais, a critério Ida
autoridade competente (Prefeito Municipai), o contrato poderá ser rescindido, caso em que, além l.da
presente multa moratória, será apiicada multa sancionatória decorrente da rescisão,,no vaior de 10,%
(dez pòr cento) do vaior do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sançõps
previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d"; ■ i

b) Pela recusa em iniciar o serviço, ou em cumprir o contrato, ou cláusulas contratuais específicas, ou
em curjnprir determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou apresentar documentos
solicitados no prazo solicitado, muita de 5% (cinco por cento) do vaior integrai do contrato, quando
da prirneira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do vaior integrai do contrato, quando da segunda
ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Caracteriza-se a recusa em
iniciar qs serviços quando, após devidamente notificada do decurso do prazo para iníciò da realização
dos serviços, a contratada manifesta-se expressamente pela impossibilidade de iniciar
imediatamente os trabalhos. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas n'a
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presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão,
caso em que, além da muita já aplicada, incorrerá a contratada em muita sancionatória decorrente
da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos,
e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d";

c) Pelo descumprimento ou inércia no cumprimento de ciáusuias contratuais, ou de determinações do
fiscal do contrato ou do Município, ou pela não apresentação documentos solicitados nos prazos
solicitados, ou ainda, pelo descumprimento de condições do presente Editai, ou da Lei^ 8.666/93,
muita de 5% (cinco por cento) do valor integrai do contrato, quando da primeira ocorrência,^ e de
10% (dez por cento) do valor integrai do contrato, quando da segunda ou subsequente ocorrência,
sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas
previstas na presente aiínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar
rescisão, caso em que, aiém da muita já aplicada, incorrerá a contratada em muita sancionatória
decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das
perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d";

d) Pelo descumprimento de qualquer especificação do serviço prevista em Contrato ou Termo de
Referência anexo, será aplicada muita de 0,5% (meio por cento) do valor integrai do contrato,
quando da primeira ocorrência, e de 1% (um por cento) do valor integrai do contrato, quando da
segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos e da obrigação de
desfazer a parte não aceita e refazê-ia de acordo com o Termo de Referência. A realização, ainda
que única, de quaisquer condutas previstas na presente aiínea, pode, a critério da autoridade
competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, aiém da muita já aplicada, incorrerá
a contratada em muita sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do
valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula
nona, alíneas "c" e "d".

e) Sendo verificada uma das condutas previstas no item IV anterior e, com base na mesma, aplicada a
penalidade prevista, em não realizada a obrigação de desfazer a parte não aceita e refazê-la de
acordo com o Termo de Referência e/ou especificações, no prazo máximo de 20 (vinte) dias da
aplicação da penalidade da alínea "d" anterior. Incorrerá a contratada em multa de 05% (cinco por
cento) do valor integral do contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda
que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal)
ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa
sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem
prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".

f) Qualquer verificação de atraso injustificado no cumprimento dos serviços importará em multa de
0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato, por verificação observada, sem prejuízo de
eventuais perdas e danos. O atraso, noticiado pelo fiscal do contrato, caracteriza-se como
injustificado quando, notificada a empresa contratada, a justificativa apresentada pela mesma, a
critério da administração pública, não é aceita, ou quando a empresa contratada não apresenta
justificativa no prazo consignado na notificação para tanto. A realização, ainda que uma única vez,
de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso
em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da
rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e
de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".

g) Uma vez aplicada a penalidade pelo atraso, em consonância com o disposto no item VI anterior, em
persistindo o atraso, motivador da aplicação da penalidade, na execução dos serviços noticiado pelo
fiscal do contrato. Incorrerá a contratada em multa de 2% (dois por cento) do valor Integral contrato,
sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma única vez^ de tal conduta,
pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além
da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor
de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais
sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".

h) Caso a contratada não apresente qualquer um dos documentos necessários para a realização do
pagamento, no prazo necessário, ou a apresentação de documento incompleto. Insatisfatório ou
irregular, incorrerá a contratada em multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato,
por verificação observada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Após a notificação da
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contratada, nos termos do disposto na presente alínea, para a apresentação dos documentos, a
mesma terá o prazo de 07 (sete) dias corridos para apresentá-los, findos os quais, incorrerá a
contratada em multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato por semana de atnaso.
A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competemte
(Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada
em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valori do
Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona,
alíneas, Ve "d". i,

i
I  i

I. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, nao assinar o Contrato, deixar de

entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execu|;ão
de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados,

Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramentoj de
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o da Lei 10520/02, pelo prazo de 02 (dois) anos até o
máximo 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de 10 % (dez por cento) do valor do contrato e das
demais corninações legais. i

II. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração Pública, enquanto
perdurarem, os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação peranü; a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a penalizada ressarcir o
Município, pelos prejuízos resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no itíjm
anterior. A Declaração terá sua publicação na Imprensa Oficial, de acordo com a Lei n°. 8.666/93.

Parágrafo: Terceiro: Além do previsto acima, peios motivos que se seguem, principalmente,' a
Contratada jestará sujeita às penalidades tratadas nos incisos I e II desta cláusula, cumuladas com multas,
tanto moratórios como sancionatórias. i

i  ' I

a) Pelo descumprimento do prazo de fornecimento;
b) Pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se o

atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da hora da rejeição;
c) Pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados em

Edital e neste Contrato.
1

Parágrafo I Quarto: Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, às demais
penalidades! referidas no Capítulo IV da Lei Federal n° 8.666/93 e posteriores alterações.

Quinto: As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando
limitado a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo de perdas e danos

Parágrafo

o seu total

cabíveis.

Parágrafo Sexto: Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as
importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida atiyà do Município,
ou por qualquer outra forma prevista em Lei.

Parágrafo Sétimo: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no, 'impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. i

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃjo
(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666/93):

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. ;
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iliusulà B^ A CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato unilateraimente
quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n°. 8.666 de 21.06.93.

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as
partes, na forma do art. 79, II da Lei n°. 8.666/93, ou judiciai, nos termos da legislação.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666/93):

CÍáüsüiá^Bbize:j O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n°. 8.666 de 21/06/93,
suas alterações pela Lei 8742/93, e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os
princípios da Teoria Gerai dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do
Consumidor, Código Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/PR.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-
se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DO FORO (Art. 55, § 2», Lei 8.666/93):

Ciáusúia .fréze:i Concorda a CONTRATADA quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE, qual
seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais
questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual
teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

PÍêh, xxxxx de 202Í j

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal

Órgão Gerenciador

(Razão Social)

(Representante)

Detentor da Ata de

Registro de Preços

Procurador do Município

OAB n°

Secretário Municipal

Decreto n°

Testemunhas:

Nome: Assinatura:

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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ANEXO III O ̂  ̂
MODELO DE DECLARAÇÕES

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO H° 009/2022.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento iicitatório em epígrafe,

instaurado por este município, que:

c) Não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.o 8666/93;

d) Nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

e) Não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

f) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em

qualquer e suas esferas;

g) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habiiitação no presente processo e

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

, em de de 2021.

(Nome e assinatura do Representante Legai da Empresa Proponente).

(Apontado no contrato sociai ou procuração com poderes específicos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com

o número do CNPJ.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 48
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PROPOSTA PARA FORNECIMENTO
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Ao Município de Piên

Sr. Pregoeiro,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N» 009/2022.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. nossa proposta de preços,' a preços fixos e

sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é i

i

ITEM DESCRIÇÃO

MARCA

/MODE

LO

GARAN

: TIA

VALOR

UNITÁRI VALOR

TOTAL

O prazo de vaiidade da proposta de preços é de finserir o orazo de validade) (finserir o prazo de

validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas.

CJ

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar n° 123/2006'. ;

Local, de de 2021. i j

{Nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal)

I Rua Amazonas, r\° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 49
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ANEXO V 0 8 0
PROCURAÇÃO/NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA
DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES
Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)

Nome: (Razão Social)

Nome Resumido:

Endereço:

Complemento: Bairro:

Cidade: UF:

CEP:

CNPJ/CPF:

Inscrição estadual: RG:

Telefone comercial: Fax:

Celular:

E-maih

Representante legal:

Cargo:

Telefone:

Ramo de Atividade:

1. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao

Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual

declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:

a) tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais

venha a participar;

b) observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins

de habilitação nas licitações em que for vencedor;

c) observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e

regulamentos expedidos peia Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno

conhecimento;

d) designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e

e) pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 50
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3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de

taxas de utilização, conforme previsto no ANEXO VI do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações

da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. ,

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária

referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos; no ANEXO VI do
'  1 '

Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. !

j

5. (Cláusula facultativa - para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos
i

poderes â sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código
i

Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse
I  ■

realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil,

podendo a sociedade corretora, para tanto:

a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital;

b) apresentar lance de preço;

c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo Pregoeiro;

d) solicitar informações via sistema eletrônico; ' '■

e) interpor recursos contra atos do Pregoeiro; j
f) apresentar e retirar documentos;

g) solicitar e prestar deciarações e esclarecimentos;

h) assinàr documentos relativos às propostas;
i) emitir je firmar o fechamento da operação; e 1 '

j  Ij) praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato, jque
não poderá ser substabelecido.

Corretora:

Endereço:

CNPJ:
í

O preseniÈ Termo de Adesão é válido até __/ / podendo ser rescindido ou revogado, a qualquer

tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas
1  ' 'durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento.

Local e data

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

'I ' I I;
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ANEXO VI

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE

LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - (DIRETAMENTE PELO LICITANTE).

Indicação de Usuário do Sistema

Razão Social do Licitante:

CNPJ/CPF;

Operadores

1 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

Fax: E-mail:

2 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

Fax: E-mail:

3 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

Fax: E-maii:

O Licitante reconhece que:

a) A Senha e a Chave Eletrônica de Identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo

de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos

decorrentes de seu uso Indevido;

b) O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação

escrita de seu titular ou do Licitante;

c) A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada

Imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso;

d) O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e

e) O não pagamento da taxa ensejará a sua Inclusão no cadastro de Inadimplentes da Bolsa, no Serviço

de Proteção de Credito e no SERASA.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

52
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ANEXO VII
I

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

I

O pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 1

083

DECLARAÇÃO

, inscrita no CNPJ/MF sob o n° , por intermédio de seu

Represen1;ante Legai, Sr.(a) , portador(a) da Carteira, de Identidade

n.° , inscrito no CPF/MF sob o n° , DECLARA, para fins do disposto no Eclitai

de n° / ...., sob as penas da lei, que esta empresa], na

presente; data, é considerada: i

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. '

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123; de 14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar ;n.°

123, de 14/12/2006; i
3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar 'ri.°
123, de 1,4/12/2006.

DECLARAi ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4°' do artigo 3°
I

Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006.

da

(Local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legai)

Importante:

1) A DEjCLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microemptjeendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da'veracidade Ija
mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.o 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microemprpendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a iicitante às penalidades' previstas neste
Editai, bem como, às demais sanções penais cabíveis.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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DATA: 25/01/2022.

Protocolo n°: 176/2022. Requerente: Secretaria Municipal de Educação

Ref.: Transporte escolar - linha Kombi

AO Juriaic5õ7

Para vossa análise e parecer, encaminho o Pregão Eletrônico 009/2022.

Eduardo õ:saièõíáraski
Departamento de uatações

e Compras
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Protocolo Equiplano: 176/2022
Assimto: "Contratação de empresa para prestação de serviços de transporte escolar
monüor - linha kombi (...)"
Requerente: Secretaria Municipal de Educação

Parecer Jurídico

Relatório

com

\  Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para análise do
Processo Licitatório na modalidade de Pregão na forma eletrônica com itens exclulsivos
para 'participação de Mícroempresas e empresas de pequeno porte, ;tipo menor preço
global que tem por objeto a Contratação de empresa para prestação de serviços de transporte
escolar com monitor - linha kombi (...).

1

Tendo por justificativa da Secretária Clarice de Fátima Fragoso, o s|eguinte:
A aquisição dos serviços referidos acima se faz necessária parà suprir a demanda de
estudantes do município, das escolas municipais bem como para atender as
determinações da legislação que trata da organização do ensino. Para o cumprimento
dos dias letivos, é necessário garantir o oferecimento do acesso e permanência de
alunos nas escolas municipais contribuindo assim para a diminuição dos índices de
repetência e evasão escolar. E obrigação do poder público oferecpr e garantir o acesso
ao transporte escolar a todos os estudantes. O acesso ao transporte escolar é essencial à
população em idade escolar e uma vez que a Prefeitura Municiphl não dispõe de^frota
própria suficiente para realizar todo o transporte escolar devido' a extensão territorial
do Município ser bem ampla é necessária a contratação de terceiros especializados para
tal, sendo imprescindível a contratação dessa prestação se serviços para que os alunos
possam se deslocar com segurança até a unidade escolar. A contratação de monitores
no transporte escolar vem de encontro com os objetivos desta secretaria na execução de
atividades inerentes aos cuidados indispensáveis com os alurios transportados por
veículos destinados ao transporte escolar, pois o monitor irá desenvolver j suas
atividades com cuidado e responsabilidade, entendendo as necessidades das crianças e
dos adolescentes e respeitando a legislação relativa ao transporte escolar.

O processo veio acompanhado do requerimento da secretária munijcipal justificando
a necessidade da contratação, do termo de referência, cotações, consulta , nas certidões de
regularidade fiscal e trabalhista, mapa comparativo de preços. Portaria n° 496, de 06 maio de
2021, a qual designa Pregoeiro e Equipe de Apoio, minuta do edital e anexjDS, informações
orçamentárias e financeiras. I

11. Passamos a análise jurídica.

acordo

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer de
com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso XXlj da

LeiConstituição Federal e na legislação infi-aconstitucional. Na mesma toada, deyè respeitar a
n° 8.666/93, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu art, 22
as principais modalidades de licitação originalmente existentes, dando a! cada uma dkas
particularidades bem definidas. i '

'  ! . i,
Sendo de suma importância esclarecer que a Administração Pública dispõe ainda da

modalidade Pregão, regida em legislação própria pela Lei n° 10.520/02, sendo cabível quando
o objeto do contrato for aquisição de bens ou serviços classificados como "comuns" e que/^
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diante destas peculiaridades, o procedimento também deve ser conduzido em perfeita
harmionia com o texto constitucional, bem como, com a Lei de Licitação e regida
Princípios da Administração Pública. ;

pelos

A modalidade pregão na forma eletrônica visa, basicamente, aumentar a quantidade
de participantes e baratear o processo licitatório, uma vez que este depende de ten'ipo e
recursos do orçamento público. Permite, ainda, a ampliação da disputa, comia participaçsão de
maior número de empresas, mais agilidade e transparência, possibilitando| uma negociação
eficaz entre os licitantes e tomando o processo final mais eficiente e menòs custoso para a
Administração Pública. j |

Quanto a previsão de exclusividade para Micro e Pequenas emprésas notamos jque a
Lei n° 123/06, (modificada pela LC 147/14) no inciso I do art. 48 que a Administração
Pública "í/evera realizar processo licitatório destinado exclusivamente \à participação de
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja lie até
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)"', havendo ainda previsão de tratamento diferencijado a
microempresas no ordenamento local através do inciso III do §1° do art. 34 da Lei Municipal
n° 01/2015 que "Institui o tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensalio às
Microempresas e às Empresas de Pequeno Porte no âmbito do Município". , |

Portanto, vemos que a limitação do certame a micro e pequenas emprJisas e
empresários individuais em contratações em que os itens não atinjam o valor máximo ide R$
81.000,00 (oitenta e lun mil reais) não se trata de mera faculdade mas, de obrigação imposta a
Adniinistração de forma imperativa pela Lei sendo que, está ao pretender contratar' deve
conceder tratamento diferenciado a tais empresas, tendo o legislador optado por esta
normativa claramente para fomentar o desenvolvimento de pequenos negócios, que não
teriam chance de ser contratados na ampla concorrência por questões' mercadológicas e,
assirn, incentivar ainda que indiretamente a economia local. | j

No que se refere as regras específicas do Pregão Eletrônico, jVerifica-se que no
instrumento convocatório, especificadamente no item 1.4 do Edital, houve o registro de qual
será ia plataforma que disponibilizará o sistema eletrônico para a realização do certame, qual
seja ivvww.bll.org.br. I |

!  I

O pregão é regido pela Lei n° 10.520/2002, pelo Decreto in° 3.555/2ojoO, e,
subsidiariamente, pela Lei n° 8.666/93. E, no caso vertente, pressupõe-se corlreta a
manifestação sobre a natureza comum dos produtos a serem adquiridos, o que viabiiliza a
adoção do pregão como modalidade lieitatória. i [

i
O tipo menor preço global, também se mostra adequado ao objeto da eontrataçjão, em

razão da natureza dos itens e suas especificidades, possibilitando mais vantagens e benefícios
paral a Municipalidade, ao mesmo tempo que garante melhores condições para a realização
dos serviços em questão com qualidade e sem sofi:er problemas de continuidade.

I

O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do pregão e deve conter
todos os elementos caracterizadores do objeto que se pretende licitar, como a sua descrição
detalhada, o orçamento estimativo de custos e o cronograma físico-finaneeiro da execução.
Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos autos o documento iiítitulado Teimo de
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Referência, devidamente aprovado e assinado pela autoridade competente,' o qual vislumbro
estar satisfatório. |

i  i
Para além disso, a Lei n° 8.666/93, aplicável subsidiariamente aos pregões,

estabelece que a realização de licitação depende da previsão de recursos orçamentários que
assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços á serem executadas
no ex:ercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma; neste sentidip, foi
anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e financeira atestada pelo
contador José Luiz de Sarros, servidor do Município matrícula 35Ó76-1, atendjmdo,
especialmente, o disposto no inciso III, §2° do art. 7° da Lei de Licitações. '

'  i

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o |gestor público a
obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para qire as
contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e L'ei Orçamentária,
vejamos: , ■

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acar
rete aumento da despesa será acompanhado de: (Vide ADI 6357) j
I - estimativa do impacto orçamentário-fmanceiro no exercício em que deva etfrar
em vigor e nos dois subseqüentes; '. ! ]
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orça
mentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. . ;

I  I

I  I

Neste sentido, ressalta-se, estar presente a autorização expressa do Secretário de
Administração e Finanças Claudemir José de Andrade, para o início dos trabalhos licitaúírios,
atestando a existência de recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

I

Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do Edital segue todas as
i que

série

le de

cautelas recomendadas pela Lei n°. 8.666/93, que em seu art. 40 elenca os pressuposto
deverão constar do Edital de Licitação, possuindo indicação de número de ordem em
anual; órgão da Administração Pública interessado, modalidade de licitação e regin
execução

Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do certame, nos termos
da Lei de Licitações, com a designação do local, dia e hora para o recehimento das propostas,
entre joutros requisitos previstos na legislação vigente. Para além disso, segundo o arj;. 21,
incisos VIII e IX do Decreto n° 3.555/2000, o processo licitatório deve ser instruído com a
minuta de edital e seus anexos, dentre os quais a minuta da ata de registro de,preços, o que foi
atendido no presente caso - contando no mesmo: preâmbulo, objeto, tipo, dotação
orçan^entária, disposições preliminares, recebimento e abertura das propostas e data do
pregão, condições de participação, regulamento operacional do certame; apresentação da
propo^sta e dos documentos de habilitação, preenchimento da proposta, abertura da sessão
pública, formulação dos lances, aceitabilidade da proposta vencedora, condiçõe^s de
habilitação, encaminhamento da proposta vencedora, garantias, esclarecimentos ao efitai,
providências/impugnação ao edital, recurso administrativo e reabertura dà sessão pública,
sanções administrativas, adjudicação e homologação, divulgação do resulfado do pregão,
aquisição, entrega dos itens objeto do pregão, prazo e local de entrega dos^^ fens, pagamento,
reajuste e da atualização dos preço, disposições finais, justificativas e relaçqp de anexos

I  I

' i
I

i  '
I  I

í| U\



Prefeitura de

PIÊN 088
Procuradona

Jurídica
Por fim, a minuta do contrato está em consonância com a legislação que orienta a

matéria, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos termos do art. :55 da
Lei n° 8.666/93. 1 |

^  j
Nesse sentido, observando-se os documentos acostados aos autos do propesso

licitatório em epígrafe, justifica-se a utilização do Pregão Eletrônico do tipo Menor I'reço
Global, para o referido procedimento lieitatório, eonsiderando a natureza do objeto ja ser
contratado, a estimativa da despesa e a fonte dos recursos que arcarão com a contratação,
sendoj certo que, não obstante o caráter facultativo do pregão, o mesmo se rrj ostra
aconselhável em função das vantagens que esse sistema pode proporcionar ise bem utilizado
pela Administração. , j |

!

III. Conclusão 1

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o Procedirriento
Licitatório, cujo objeto é a Contratação de empresa para prestação de serviços de transporte
escolar com monitor - linha kombi (...), atende aos princípios norteadores do processo de
licitação e se encontra devidamente respaldado na Lei n° 10.520/2002, no Decreto n°
3.555/2000 e, subsidiariamente, na Lei n° 8.666/93, sendo adequada a modalidade e o' tipo
adotado, bem como, aprovado o edital de convocação.

I

Quanto a restrição a participação de micro e pequenas empresas neste certame ( vide
minuta do edital), entendo estar adequada, porquanto, como já dito se trata de mero
eumprimento de imposição legal insculpida no inciso I, da Lei 123/2006, e do inciso IÍI do
§1° do art. 34 da Lei Municipal n° 01/2015. ' I

Ressalto, a necessidade de apresentação e verificação da documentação ipara
habilitação compatível com o ramo do objeto licitado e dentro do prazo de validade atestado,
eonforme prevê o art. 27 e 32, da Lei 8.666/1993. Por fim, recomendo a área de contratos da
secretaria de administração, para que se atente à vinculação da redação do eontrato/ata de
registro de preços para com as especificações do edital de convocação. |

I  j
Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas

observ|adas na instrução processual e no Edital, bem como, as justificativas da secreitaria
requerente com seus anexos e que, não se incluem no âmbito de análise desta Procuradoria os
elementos técnicos

orçamentária.
pertinentes ao certame, como aqueles de ordem finaneeira ou

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a
decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos
jurídicos, da legislação e jurisprudência em tomo do assunto em comento. i

É o parecer. S.M.J.

Píên, 25 de janeiro de 2

Costa

Procurador Jurídico

OAB/PR 61.756
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2022

OBJETO: Contratação de empresa para transporte escolar - Linha Kombi. Edital disponível no
site: www.Dien.Dr.Qov.br. Entrega das propostas: a partir de 26/01/2022 no site Bolsa Brasil de
Licitaçõ|es BLL. Abertura das Propostas: 09/02/2022 às 09h30 (horário de Brasília) no site já citado.

Piêp/PR, 25 de Janeiro de 2022.
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO 009/2022

PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2022

OBJETO: Contratação de empresa para transporte eseolar - Linha
Kombi. Edital disponível no site: www.pien.pr.gov.br. Entrega das
propostas; a partir de [26/01/2022 no site Bolsa Brasil de Licitações
BLL. Abertura das Propostas: 09/02/2022 às 09h30 (horário de
Brasília) no site já citado. '

Piên/PR, 25 de Janeiro de 2022.

MARCOS AURÉLIO

Iregoeiro Municipal

MELENEK

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:4EAB325A

SECRETARIA |DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 39, DE 25 DE JANEIRO DE 2022.

PORTARIA N° 39, DE 25 DE JANEIRO DE 2022.

ALTERA OS INCISOS 1, H, HI, IV, V, IX E XII DO
ARTIGO 2° DA PORTARIA N° 263, DE 20 DE
MARÇO DE 2020.

,  Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
. <i-ibuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei Orgânica
Municipal, e considerando o disposto no Memorando n° 010/2022 da
Secretaria Municipal de Saúde,

RESOLVE:

Art. 1° Ficam alterados os incisos I, II, III, IV, V, IX e XII do artigo
d2° d e 20 de março de 2020, que passa a vigorara Portaria n° 263,

com a seguinte redação:

"Art 2°...

/ - Representantes da Secretaria Municipal de Saúde: Gabriela
Tambosi, Seandra Cordeiro de Oliveira, Roberto Santos Júnior,
Marialina Stoebel, Gilmar Fabiano Nogueira, Rubia Forteski, Raquel
Lopes da Cunha Ruthes, Daniel Fernando Ruthes, Mayara Aparecida
de Almeida Grosskopf, Thais Maria Tschoeke e Nadia Maria
Malchcvski;

II - Representantes da Secretaria de Administração:
d

llaudemir José
e Andrade, Leticia Aparecida Fuerst e Josnei Grosskopf;

í
III - Representante da Secretaria de 'Educação: Clarice de Fátima
Fragoso; ;

IV - Representantes da Secretaria de Assistência Social e Defesa
Civil: Katia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso;

V-Representante da Polícia Militar:\Gilberto Alves dè Oliveira;

IX - Representantes da Irmandade da Santa Casa de [Misericórdia -
Hospital Nossa Senhora das Graças — Piên: Sérgio Ètonizeti Felix e
Juliana Aparecida de Andrade; ' i

XII - Representantes do Corpo de Bombeiros: Sinderley Cordeiro dos
Santos e Joel Dutka" (NR). | i

Art 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Pien/PR, 25 de janeiro de 2025.

MAICON GROSSKOPF '

Prefeito Municipal i

1

Publique-se e registre-se. i

i

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE

I
Secretário de Administração e Finanaças

I  I|'ubIicado por:
I  ' I^uciana Lubke

Código Identificad|»r:6A0DFB00

SECRETARIA DE ADMINISiFRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N° 012, DE 25 DE JANEIRO DE 2022.

I

DECRETO N° 012, DE 25 DE JANEIRO DE 2022. 1

DISPÕE SOBRE k PRORROGAÇÃO DO
MANDATO DOS : ÃTUAIS DIFlETORES E
SUPORTE PEDAGÓGICO DAS ' UNIDADES
ESCOLARES DA REDE MUNICIPAl^ DE ENSINO
DE PIÊN QUE ESPECIFICA.
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AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 001/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 009/2022-LrC

CREDENCIAMENTO DE FORNECEDORES DE GÊNEROS

ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO
EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL PARA ALIMENTAÇÃO
ESCOLAR, DESTINADO AO ATENDIMENTO AO PROGRAMA

NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, PELO PERÍODO DE
12(DOZE) MESES.

O Município de Mairoeleiro, através da Comissão Permanente de Licitação,
designada pelo Prefeito Municipal, através da Portaria n° 6.597 de 01 de outubro de
2021, com a devida autorização expedida pelo Prefeito do Município de Marmeleiro,
toma pública a realização do CREDENCIAMENTO DE FORNECEDORES
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO
EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR,
DESTINADO AO ATENDIMENTO AO PROGRAMA NACIONAL DE
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, PELO PERÍODO DE \2(D0ZE) MESES.
O credenciamento dos interessados (proposta e documentos), deverá ser efetuado no
período de 28 de Janeiro de 2022 a 21 de fevereiro de 2022, até as 11:00 horas ou
a qualquer tempo no Setor de Licitações, Avenida Macali, n° 255 - Paço Municipal,
Centro - CEP: 85.615.000. A sessão de abertura e verificação dos documentos dos
proponentes que apresentarem documentos e propostas até a data acima estabelecida
ocorrerá no dia 21 de fevereiro de 2022 ás 14:00 horas, na sala de reuniões da
Prefeitura de Marmeleiro.

Esclarecimento adicionais relativos ao presente edital serão prestados pelo Setor
de Licitações e Contratos do Município, fone/fax (46) 3525-8107 ou 3525^8105.

Marmeleiro, 25 de janeiro de 2022.

Ricardo Fiori

Presidente da CPL

Portaria 6.597 de 01/10/2021

6355/2022

i

I Mammbi

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARUMBI/PR

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 01/2022 pmm
O munieípio de Maruitibi torna público que fará realizar, ás 10:30 horas do
dia 07 de Fevereiro de 2022 na Rua \fereador João Fuzetti n° 800 em MarumbI,
Paraná, Brasil, de acordo com as disposições da Lei n.° 8.666/93 e suas alterações,
toma público que realizará o Pregão Eletrônico, para: IMPLANTAÇÃO FÍSICA
DA FEIRA DO PRODUTOR DO MUNICÍPIO, CONFORME CONVÊNIO
N" 623/2021 REALIZADO ENTRE A SECRETÁRIA DE ESTADO DA

AGRICULTURAE DO ABASTECIMENTO

- SEAB, E O MUNICÍPIO DE MARUMBI, ESTADO DO PARANÁ DATA DA
ABERTURA DAS PROPOSTAS; 07/02/2022

O Edital e seus respectivos anexos, poderá ser retirado no site mammbi.
pr.gov.br. Informações adicionais, dúvidas c pedidos de esclarecimento deverão
ser dirigidos â Comissão de Licitação no endereço acima mencionado - Telefone
(43344II2I2), fax43344ll2l2

- "e-mail" licitacao@manimhi.Dr.oov.br.

Adhemar Francisco Rejani
Prefeito Municipal

Mammbi, 25 de Janeiro de 2022.

6242/2022

I Nova Prata dó Iguaçu

NOVA PRATA DO IGUAÇU
AVISO DE LICITAÇÃO

'REGÃO ELETRÔNICO N" 009/2022
PRÒCÊSSO ADMINISTRATIVO N" 011/2022

O Município de Nova Prata do Iguaçu - Estado do Paraná, através de seu Prefeito
Municipal, toma público para conhecimento dos interessados, que às 14:00 horas do
dia 08/02/2022, realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, pelo
critério dc MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM, para Contratação de cmprcsa(s)
para fornecimento parcelado de combustíveis para os veículos da frota municipal;
óleo diosel SIO, óleo diesel comum, gasolina comum e Aria 32, a serem fomecidos
mediante abastecimento diretamente nas bombas da(s) ompresa(s) contratada(.s).
mwv.comprasgovemamentais.gov.br "Acesso Identificado"
Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).
Outras informações poderão ser obtidas no site www.nni.nr.pov.br. ou através do
Departamento de Licitação do Município, Fone (46) 3545-8000.

Nova Prata do Iguaçu - Pr, 25 de Janeiro dc 2022.
Odair Pcz- Prefeito Municipal em Exereieio

6334/2022

I Ouro Verde do Oeste

I Paranaguá

AVISO DE SUSPENSÃO i
PREGÃO ELETRÔNICO N" 004/2022 i

A Prefeitura do Município de Paranaguá, através de sua Pregireira
Oficial designada pelo Decreto n" 494/2017, cimiunlca aos interessados
que a licitação referente ao Pregão Eletrônico n" 004/2022, objetivando
à Contratação de Empresa Especializada para Confecção e
Fornecimento de Próteses Dentárias, para uíondimento a Secretaria
Municipal de Saúde, está SUSPENSA para retificação do Edital de
Licitação. Informações pelos seguintes endereços:
www.paranaaua.Dr.aov.br e www.llcitacoes-e.cpm.br ou pelo telefor e n°
(41)3420-2829.

PARANAGUÁ, 25 DE JANEIRO DE 2022 |
ELIANE GONÇALVES COSTA

Pregoeira '

623:1/2022

I Pato Bragado

I

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATO BRAGADO I
AVISO DE LICITAÇÃO I

EDITAL DE CONCORRÊNCIA N" 001/2022 |
O Município de Pato Bragado - PR toma público que fará realizar, às 1)8:20
horas do dia 04 de março do ano de 2022, na Sala de Licitações -jpaço
Municipal n° 2885 em Pato Bragado , Paraná, Brasil, CONCORRÊNCIA,
sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, a preços fixos e
sem reaiuste, dafj) seguintefs) obrafj):

Local do

objeto Objeto
Quantidade e
unidade de

medida

Prazo de .
execução
(dia'0

Sede
Pavimentação asfáltica de

via urbana em CBUO 2.039,60
1

120

A Pasta Téenica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos,
adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado, no
horário comercial, ou solicitada através do é-mall
licltaeao@patobragado.pr.gov.br. Informações adicionais, dúvidas e pedidos
de esclarecimento deverão ser encaminhados à .Comissão de Licitação no
endereço ou e-mail acima mencionados - Telefone,45-32821355.

Pato Bragado - PR, aos 24 dias do mês de janeiro de 2022.

LEOMAR ROHDEN

PREFEITO DO MUNICÍPIO

5999/2022

i

I Piên

'  ' I
PREGÃO ELETRÔNICO N" 009/2022 I

Tipo: Menor Preço '
OBJETO: Contratação de empresa para transporte escolar - Linha Kombi.' Edital
disponível no site: www.pien.pr.gov.br. Entrega das propostas: a partir de 26/0Í1/2022
às OShOO no SITE da Bolsa brasil de licitações BLL. Abertura das Pro]>ostas:
09/02/2022 às 09h30 (horário de Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 25 de Janeiro de 2022.

Marcos Aurélio Melenek

Pregoeiro Municipal

91

o EXTRATO DE SOLICITAÇÃO DE LICENÇA AMBIENTAI. AO
INSTITUTO ÁGUA E TERRA - lAT |

O MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OESTE, inscrito no CNPJ iob n°
80.880.107/0001-00, toma público que Irá requerer ao lAT, a LICicNÇA
AMBIENTAL SIMPLIFICADA - LAS da Unidade de TransbortIo de
Resíduos Sólidos Urbanos não perigosos, a ser construído no Lote Rural
n° 64-A Gleba 5-A SH SM. próximo a Rodovia PR-317 km 1. trecho Ouro
Verde do Oeste a Santa Helena, no Município de Ouro Verde do Oeste -
Paraná.

BIANCÁ DE MARTINI RIBEIRO
Secretária de Desenvolvimento Econé mico,

Turismo e Meio Ambiente

596;//2a22

6211/2022
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Detalhes processo lícitatório

Enilüdade Executora

Ano*

N° iícitação/dispensa/fnexigibiiidade*

Modalidade*

Número editai/processo*

-Informações Gerais-

município de pien

2022

Pregão

009/2022

Instituição Financeira

Contrato de Efnpréstimo

-Recursos provenientes de organismos ínternacionaís/multllateraís de crédlto-

Descrição Resumida do Objeto* Contratação de empresa para prestação de serviços de transporte escolar com
monitor - linha kombi.

!  .
Dotaçao 'Orçamentária*

I

Preço máximo/Referência de preço -

R$*

Menor Preço • • ̂  1

0800112361000920203390330300

47.320,00

Data de Lançamento do Editai

Data da Abertura

NOVA Data da Abertura

das Propostas

das'Propostas

Data de Lançamento do Editai
j

Data da /Abertura 'das Propostas

i

26/01/2022

09/02/2022 Data Registro

Data Registro

26/01/2022

I  Há itens exclusivos para EPP/ME? :

Há cota de participação para EPP/ME? 1

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME? '■
Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais? ^

Percentual de participação; [gôci

Voltar

I
Data Cancelamento

I

CPF: 966354958 ILoaouf) 1

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipai/ami/DetaihesProcessoCompra.aspx 1/1
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Nonié Empresarial

AISITONiO-VILMAn'PO,,S'SANn;OS;3ã^^
Nomé do Empresário

ANTÔNIO yjÍMARD;ÓS:.SAN^^
Nòme Fantasia

SANTOSTR^NSPÔFíTÈS.-
Capitai Social

5.000,00 ■ ^ .
Número Identidade;

1.964784 i
Qrgão; Emissor
SSP'

'UF Emissor

PR

CPF

33^/264.339-49

Condição dd Micrdemp^ Indívidüã!

Situação Cadastral Vigente
ATIVO I

Número dè Registro

Datá de. início da Situação.Cadastrai yigerite
16/G1/2017- i '

CNPJ

26:879.384/0001.58'
i:

Endereço Comerciál

CEP

83860-000.
Bairro

TRiGôi-AND

L.ogradbürò
4 A RUA JÔSÈ DAROSÂ
Mun|cipip

PIEN

Niirnerb
131

UF

PR.

I  i CornpiemjBrtto.
I  í ôasa.

Atividades

-.r
Forma.de Afúãçâó

Portaa porta; pçstos.môveis ou poramPulanteá
Data de Início de Atividades

16/01/201?

Ocupação Principal,
TransportãdGr(a) éscbiar independénte-
Atividade Principal (CNAEi,
49.24-8/00 - transppriò escpíar

Termo de Cíenciã ô Responsabilidade coni! Efeito cfe Dispensa de Aivarã e Licença de
Funcionamento

Declaro, sob as='periãs,.da lei, qué ConhéçPCe-atendb aps. rè;q;uisítbS; legai? exígidps pelp Estaçlq e;pela Prefe
Município pára á disperisâ dã-emissãb;.'tíó Alvârâ-b Liçençâ d;e'FUneipnániÇntoi çomprâendidps|os ãápedtbs:.sa
ámbientáis,. trlbutâTÍbè,,.:dé:'sègÚrança púbpá,;U;sp:b-,QÇúpá^ atlvidadès domiciliares e. rpstrlçbèsjao
espaços públlcds; ãütbrízõ a,;ròaíizáçãb :de inspeção e fiscalização np local de exercício das etiyidádeãpâráj,fins de
vérificâçãó dajobséivânclá dos féfpndps .requisitgsj :e:çlec!arp;^ sob;as penas dà lei, .tãr ciência dé^qüe-o;nãò.afen(lirnén^^^
dos requisjtpsj íegãis exigidos. p.eip.Èstacjo:a;pala;.Prefsitura,dP Itiuriicípip podérãó acarretar o.cáricelâmèntG deste Terrno
de Ciência e f^esppnsabilldadeícorn Efeito-de; Dispensa de Alyêr^ e Lieençá dè FunciPnáiTiénfor
* Declaração prestada pelòièrtiprèeffdedpf np ato de ,registro ídg .empresa.

,Es1b Gartinea.cío comprova.a.s InsorlçÇes, alvará, Bwwiçssie-a-sllua^.be énqtò^itièfító.
sua aceiiaçàp esiã.éçniiicj&nãdaSvgtflcaçfb.dg.sú&iãulBrtrfeidatffern^^ htlp:#v>vrw,p,Bf!0!d^Bte|8ap4^4p^ ■
.Certificado ernittóo,còfíi'lfflM na;ResoldçSo'nf'§| dpdy delá3èo,.dbCòmuypàra:éèstãb1fí Rd4ê.Nijciõna pãfà a^prnp oa
.LegalizaiíãpdeÉmRfpsasBt^egiScios-CGSI^^^ í . ! ' . . -/Ij. -• ,
ATENÇÃO: qualquer raswa òu ernenda invàíidárá esto doquineníõ; Pára-pesquisar. ãTnscrfíãaiêsratíuàl.eTçiu.müriiç^
..;[n>ypftj-prip'ff?'^i"nfÍ).'nfA!T,Ã,C''°l°P'""'"g-^ü'ilVn-ph.enMBrei;fl:nlRlfBniCohtto:;/www

tura do
nítâriès,
uso de
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Número do Recibo

ME77745553

Número do Identificador

26879384000.158

Data de Emissão

24/01/2022



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÜMERO DE INSCRIÇÃO
26.879.384/0001-58

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

16/01/2017 , ,

NOME EMPRESARIAL j

ANTONIO VILMAR DOS SANTOS 33926433949

TITULO DO ESTABELECIMENTO {NOME DE FANTASIA)
SANTOS TRANSPORTES

PORTE

ME

CÓDIGO E descrição DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
49.24-8-00 - Transporte escolar

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
Não informada

I CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
I 213-5 - Empresário (Individual)

Logradouro j

IA R JOSE DA ROSA

NÚMERO

131

COMPLEMENTO

CASA

CEP

83.860-000

BAIRRO/DISTRITO

TRIGOLANDIA

MUNICÍPIO

PIEN

UF

PR

situação cadastral

ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
16/01/2017

I
MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

situaçAo especial
********

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
********

ENDEREÇO ELETRÔNICO

QUADROS.CRISTIÁNO@HOTMAIL.COM
TELEFONE

(41) 3632-1029

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)***** j

095

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 27/01/2022 às 15:45:03 (data e hora de Brasília). Página: 1/1



Voltar imprimir 096

:CA'IX'A EtíO.NOMiCA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 26.879.384/0001-58 ^
Razão Social:ANTONio vilmar dos santos

Endereço: rua jose da rosa i3i casa / trigolandia / pien / pr/ 83860-ooo

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data; a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:27/01/2022 a 25/02/2022

Certificação Número: 2022012715493600948176

Informação obtida em 27/01/2022 15:49:35

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇADO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ANTONIO VILMAR DOS SANTOS 33926433949 (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 26.879.384/0001-58 i

Certidão n°: 3421978/2022 ;

Expedição: 27/01/2022, àrS 15:56:37 ' i

Validade: 25/07/2022 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição. ' j

Certifica-se que ANTONIO VILMAR DOS SANTOS 33926433949 (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 26.879.384/0001-58, NÃO CONSTA

do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois), dias

anteriores à data da sua expedição. ' j

No caso'de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relaçao

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. !

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação cie sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br) . i j'
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado'' ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no còncernent::e aos
recolhimentos previdenciários, a honorários a custjas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões: c.ndt0tst. jus .br



MINISTÉRIO DA FAZENDA 0^8
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ANTONIO VILMAR DOS SANTOS 33926433949

CNPJ: 26.879.384/0001-58

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionai cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabiiidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacionai (CTN), ou objeto de decisão judiciai que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Gerai da Fazenda
Nacionai (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é váiida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas aiíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamepté com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:59:10 do d(áz7/01/2022 <hora e data de Brasília>.

Válida até 26/07/2022r

Código de controle da certidão: 8027.4643.1316.7D0E
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



miW
Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 026002243-57

0919

Certidão fornecida para O CNPJ/MF: 26.879.384/0001-58 >
Nome: ANTONIO VILMAR DOS SANTOS 33926433949-^ '
Estabelecimento sem registro no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR |

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

I  ' i
Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

- natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acesisórias.

Válida até 27/05/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (27/01/2022 16:07:09)



Prefeitura Municipal de Piên
Estadodo Parana

1 00

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.170/2022

IMPORTANTE:

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA

MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS

POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO

PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

2. A PRESENTC CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ
26/02/2022JSMRASURAS ENO ORIGINAL.

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE I^ADA DEVE A

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABMXO.

Piên, 27 de Janeiro de 2022

NEGATIVA N°: 170/2022.
CODIGO DE AUTENTICAÇÃO:

9ZTMJ42QE5M44XJ2QB9

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO

RAZAO SOCIAL: ANTONIO VILMAR DOS SANTOS 33926433949

INSCRIÇÃO EMPRESA

14982

ÇNPJ/ÇPF

26.879.384/0001-58

PROTOCOLO DATA DE EMISSÃO

27/01/2022

ENDEREÇO

RUA JOSE DA ROSA, 131 - CASA - TRIGOLANDIA CEP: 83860000 Piên - PR

CNAE/ATIVIDADES

Transporte eseolar

Emitido por: « Equiplano Público Web »
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tribunal DE JUStif A DO ESTADO DO PARANÁ
Secretariado Ofício Distribuidor e Anexos de RIO NEGRO-

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO - FINE GERAIS-^GÍVEIS- ESPECÍFICA- NEGATIVA_

Certifico que revendo os livros, sistemas e arquivos-de dtíribüição"CÍVEIS, ESPECIFICAMENTE;: FALÊNCIA,
concordata, "recuperação judicial, RECJFERAÇÃO extrajudicial, , iNVEiJTÂRipS E
ARROLAMENTÓS desta Secretaria, Verifiquei NÃO CONSTAR, nenhum registro contra:

ANTONlO VILMAR DOS SWTOS 3392643'394,9

CNPJ: .26.879.384/0001-58 .

Locai da. Sede;"Piên - PR

UJ
Q
LU

O
Q

••e

aj

tS
*o,

Orientações; '

Esta certidão NÃO APONTA ordinariamente os prpçessòs.amr.çme a pessoa cujo c pcsquisado.figura ;omp Auíor(a).
São apontados os feitos em trarnitáçSo cadastradoS-ho Siáferrâ.ifíformãtfzado refcienie a vDomarcà dè RIC NEGRQ
Não èxists qualquer conexão com qualquer oútfa base de cados.de" instituição puDnca oq com, a'Recnita Federa! que
verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOGIÂL com o CPF/CNPJ. Ã conferendã' dòs dados pessoais fornecidos pelo'
pesquisado é de responsabilidade exclusiva do destinãtáro'da certidão.
Á certidão ern nome de pessoa jurídica considera òs process® referentes à matrfc.e às filiais.
Considera-se NEGATIVA a certidão que aponta isomente: homônimos não qualificados, nos terrnOs do art: .8?; §2° da,
Resolução CNJ'T21/2OIO. ' ■ ^
À.presente certidão merictona sornente o registro;8e:dlstribuição, para .dados complemer«ares do;;prooerJlmento,.deve-se
dirigir até a Secretaria para onde foi distribuído e, solicitar urna GÉRTIDÃÒ DE OBJETO E PÉ.
A Busca de MICROEMPREÈNDEDOR INDIVIDUAL e EMFRESÃRÍO INDIVIDUAL pbran^ tambéfil a.pessoalisicf

5
ca
CO
O
CO
o

CO
\S)

CO
o

d
o
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Q

o:
CL

o
•o
Cü
[D

TO,

>
o
pt
"5
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o

RIO NEGRp,:27dá^ye!rb de 2022-

irian Corlea:
DJstribjicpr
\

/.4> Q®- ■ ^''Ci
/o ÍCI

OoíD. dg Ri.O NEGSÓ
.RÃRAmA

SOP^Sisiema do Díslribuidor do Paraná bata;de ,emissso:í.7f01/202218:02 Página de ■ 1
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i5;;l Prefeitura Munieipal ̂de Plên

o

ATESTADO DE CAPÃCIPADI TÉÓNICA

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa ANTGMIO MLMAR DOS SANTOS,

pessoa jurfi# de direito privado, insorlta no CNPJ sod 26^879.384/0001-58, Inscrição

Estadual Isento, InsGripo Municipal n° 14982, estabelecida à Rua 3osé da Rosâ) n® 131,

Tnioíândia, em Piên/RR^ neste ato representado pelo Sr. ANTQNIO GILMAR DOS SANTOS,

portador do RG 1,964,784 SSP/PR e inscrito no €PF sob o n® 339.264.339-49, realiza a

prestapo de: serviços de transporte escolar no münící|3io de Plên/Pr.

Aproveitamos para informar que a referida empresa cumpre com eficiência todas

suas obrigações estabelecidas contratualmente,, oferecendo serviços de excelente

qualidade, nás condições é prazos ê^abelecidOô, nada constando que a desabone técnica e

comercialmente, até a presente dafâ.

fiên, 28 de Jàneina de 2022.

Ivan fiueno Franco^

Chefe do Contrato
Secretaria Municipal de Educação^

Âveriida Sraal. n® 81. Centro; Piên - PR. CER 83.860-ÕÓÓ
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ÃMTONIO WILMAR DOS SANTOS 33926^394»
€NPJ: 26^829.384/0Õtl^-58
Rua 30SE DA ROSA, 131, CASA
TRIGOLANDIA - Píên/Pr.
Tel.: (41) 33613-183^

DEÇLARAOÃO

Pregão Eletrônico 009/2022

Declaramos para os. fins de'direitQ, 'na ;qualidade de Proponêhte do próeédirnêntp llcltatió^
en:) epígrafe, Instaurado por este níuniG^^

a) Não possuímos, éfn fiOSso quadro -de pessoal, empregados menores de 1;8 (dezciito)
anos em trabalho noturno^ perigoso Ou insalubre e em qualquer trabalho, menores
de 16 (dezesseis), anos^ saívo na eondição de.japrendlz,, a. partir ds 14 (quatoj^ze)
anos, em Obspifanpía à Lei Federal n® 9854, dei 22>l0.99i gué;- altera a Léj n°

b) Nenhum de, nossos sdclos é, servidor oü di.rig.entede órgã.o do; Nl.unjcí^Pld^ .
g) Nãovestamos suspensos temporariamente: do participar êrn licitação ou irapedjjdos

daOphlratencdmíaadmírtlstra^O^ por prazo não superior a 2 (dois) ánO^^^ i,
d) Não fomos' declafadps, ínidoneos para licitar ou contrátar eom a' administração

Pública, em qualquer de suas esferas;
e) Atd a presente .data Inexlstem' fatos Impeditivos para süã; hipitação 'no presjínte

prOçdsso ê éStaniOS çfênteS:')Éa'obr!gatofiedãde de declarar'ocorrênçiasrposte^^

Por ser expressãb:da,,v.erdãde, firmárhOsiã présèntèv

09 de fevereiro de 2022.

ÁNTONIO VILMAR DOS SANTQS

f  ■ 'i Rm E'-Iiiá '181. octiOl - Cmte , p,ífe- p^ninâ -M W ^ -I»»
1052XviyqtV.Vl:8Io-oE5XvJ

Reconheço

M' Wií 1S2SF
vsraade.,

lmar dos santo

SEWELIHANÇ^
ado^quf

Píên, ,2B;dè;Íanèiro:=de
■ obprti JoÍM ibómos.ijsi;

a(5') .firma(s)„
aou íe cnMest'

í3-

Kisáane' RÕbiilajMél.enek - Escpy,ênt.e



104

ANTONIO VILMAR DOS SANTOS 33926433949
GN PJ: 26.879.3S4/0001-58
Rua JOSE DA R0S4 131, CASA
TRIGOLANDIA - Piên/Pr.
Tel.: (41) 9 9613-1837

DECLARAÇÃO DE MICRGEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

As

Prègoeird pGial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

DECLARAÇÃO

ANTONIO VILMAR DOS SANTOS 33926433949, inseritó no CNP3/MF sob 0°
26,879.384/0001-58,: pôr intermédio de seu representante legal, o;Sr; Antonio Vllmar dos
Santos^ poHiãdor da; carteira de identidade n° 1.964.784/PR., inscrito no ,CPF/MF sob n®
339.264,339-49, DECLARA, para fins dp díSpostõ no Edital de^ PREGÃO ELETRÔNICO N°
009/2022, sob as penas da lei, qudéstã empresa, na presente data, é considerada:

1. () MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo :3® da Lei Complementar n° 123,
de 14/12/2006;.

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE,, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei
Gomplementarno 123, de 14/12/2006;

3. (X) MICROEMPREENDEDÓR INDlVíDUAL, çònfOfme § 1° dp ârtigo 18 da Lei
Complèmentar n® 123, de 14/12/2006.

Declara, ainda, que a empresa esta excluída das vedações çpnstantès do parágrafo 4° do
artigo B^ da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

09 de fevereirb.dé 2022,

ANTONIO VILMAR DOS SANTOS

SERVIÇO OISTRXWt DE PlÊM
RU3 Bania, 18.1, 01, • Otixifo - Ríên - Pirrtfíà - To1.. (411

ièsaX.zyqtV; v Lfiio-oESSvyDAjNS ^ ,

Hí

Reconheço por SEMELHANÇA ais)"(!rmaís) de\
~1 cio-que dou fé. Em tssK

íferdads i

.  j'Rlên; 28 deKriejtS de;2022
Kassland Rqherta Wiétenek- Escreventei,,
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Data da consulta: 2V Oií^O !2 15:24:4S

•  . .. < II 'Hilljr,; • .■ ; >f iíni 5. ' 3 . ií|f> J • Blíil ."í' ísíílk! fe ífl- .»11' -
!denl5ficeclt3.dbp'ontribuintô-CNPJ Matriz i

,  r4>. 11. J:í;: U. - /, • -
;  i ^ !

CNPJ; 26.870.384/0001-58 1
A opção pelo Simples Nacional s/ou SlP.tB abrangs tedós os esíabelscimeFitfls da empresa ;

Nome Empresarial: ANTONIO VILMAR DOS SÀNtÒS 33926433849

hi,

■ MáteâfilimilcSès;,

Siíuacâb-Aíu,a( ' ; vj!?"'- • • ''4* 't; V..-...':: : i Z- ' '-■  ̂ - r; : _ .J' L
Siiüáção no Simples:Nac!Qn;al: Qptaníe pelo simples Naciòpâl. desde 16/01/231,7
Situaçãono glMEI: Enquadrado no.SltóEl desde:fe/p1/2õ17



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN - PR
PIÊN-PR

ATA DE SESSÃO - ADJUDICAÇÃO - Parte 1 de 1

PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2022
Processo Administrativo N° 009/2022

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEiRO: MARCOS AURELiO MELENEK

Data de Pubiicação: 26/01/2022 11:49:49

MOVIMENTOS DO PROCESSO

MENSAGEM PREGOEIRO
I

106

01/02/2022 13:04:42 CADASTRO DE PROPOSTA ANTONIO VILMAR DOS SANTOS 33926433949

01/02/2022 13:12:12 ALTERAÇÃO DE PROPOSTA ANTONIO VILMAR DOS SANTOS 33926433949

09/02/2022 09:32:42

Jla

t„„/2022 10:00:44 MENSAGEM PREGOEIRO

A empresa Antônio Vilmar dos Santos está habilitada

LOTE 1 - ADJUDICADO

Lote 001

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: KILOMETRO Marca: Serviços Modelo: Serviços

Descrição: Prestação de serviços de transporte escolar em veículos tipo "Kombi" i
incluindo o serviço de monitor, para os alunos da rede municipal de ensino da zona rural e urbana do Município de Piên/PR!
Linha Paranaguá/Trigoiândia. , 1
Totai 20 Km/dia. , !

I

Quantidade: 4.000 Valor Unit.: 11,83 Valor Total: 47.320,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final ME

,  '^NTONIO VILMAR DOS SANTOS 33926433949 099 26.879.384/0001-58 11,83 ■11,83 Sim

DESCLASSIFICADOS '

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final ME

MOVIMENTOS DO LOTE 1
26/01/2022 11:49:48 PUBLICADO

26/01/2022 12:00:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS
09/02/2022 09:29:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS

09/02/2022 09:32:25 DISPUTA 1

09/02/2022 09:32:25 LANCE ANTONIO VILMAR DOS SANTOS 33926433949 (PARTICIPANTE 099) 11,83

09/02/2022 09:41:46 MENSAGEM PREGOEIRO j
PARA PARTICIPANTE 099: Consegue dar um desconto?
09/02/2022 09:42:09

Não consigo
MENSAGEM ANTONIO VILMAR DOS SANTOS 33926433949 (PARTICIPANTE 099)

09/02/2022 09:42:25 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
0 detentor da melhor oferta da etapa de lances é ANTONIO VILMAR DOS SANTOS 33926433949 '
09/02/2022 09:42:25 HABILITAÇÃO ■

Gerado em: 09/02/2022 10:36:36 1 de 2
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN - PR
PIÊN-PR

09/02/2022 10:00:49 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

09/02/2022 10:30:50 EM ADJUDICAÇÃO

09/02/2022 10:36:36 ADJUDICADO

AUREL O MELENEKGOEIRO: MA

Gerado em: 09/02/2022 10:36:36 2 de 2
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Data: 09/02/2022.

Protocolo n" 176/2022. Requerente: Secretarias Municipais

Ref.: HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO - Pregão Eletrônico n° 009/2022.

Ao Jurídico, para análise e parecer, referente a homologação do presente certame;

considerando que não houve recursos e ímpugnacões no decorrer do processo. ,

Segue Ata em anexo.



Prefeitura de _ , 1. 110
Qicu Procuradoria

Jurídica
Protocolo Equiplano: 176/2022
Requerente: Secretaria de Educação. ;
Objeto: ''Contratação de empresa para prestação de serviços de transporte escolar \Com
monitor - linha kombi Pregão Eletrônico n° 009/2022. ' !

Parecer Jurídieo

1. Relatório '

Apresenta-se para parecer derradeiro desta procuradoria jurídica o Pregão Eletrônico n°
009/2022 referente ao processo administrativo n° 176/2022, que trata sobre a' Contratação de
empresa para prestação de serviços de transporte escolar com monitor - linha kombi (...),
conforme requerimento do secretário municipal, termo de referência, declaração de existência
de dotação orçamentária e recursos financeiros atestada pelo secretário Claudemir José de
Andrade e o contador José Luiz Barros. ' |

j  j
Foi procedida a juntada do ato de designação do Pregoeiro e Equipe de Apoio (Portiaria

496, de 06 de maio de 2021) e o processo transcorreu sem impugnação ao edital.

Realizado a sessão do pregão eletrônico em 09 de fevereiro de 2022, através da
plataforma Bolsa de Licitações e Leilões. O procedimento transcorreu sem intercorrências de
recursos ou impugnações, conforme ata/relatório anexado.

j

Recebo o processo para análise de cumprimento de requisitos legais.

2. Parecer Jurídico !

I Inicialmente vislumbramos que a modalidade licitatória utilizada no presente proceisso
pela Comissão de Licitações é a mesma que foi orientada no parecer jurídico è que o processo
transcorreu sem recursos ou impugnações. j

Ademais, cumpre ressaltar que, cabe tão somente a Comissão de Licitações a condução
do procedimento licitatório em todos os seus atos, tendo os seus membros a responsabilidade
de examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento !de
licitantes e análise de certidões quanto a veracidade e vigência.

Também compete à Comissão de Licitações o julgamento das propostas conforme a
regra do edital de convocação, a verificação da adequação do preço ao valor praticado no
mercado, o registro de todos os acontecimentos em ata, a desclassificação i de propostas
desconformes ou incompatíveis, bem como, coibir qualquer conduta antijurídiça ou ilegal iio
processo, conforme o art. 43 da Lei 8666/93, podendo a qualquer tempo realizar diligências
destinadas a esclarecer ou complementar o processo.

Sendo assim, a este parecerista resta aqui tão somente a análise de legalidade <ia
licitação kentro dos contomos jurídicos, especialmente quanto aos princípios da:Lei 8.666/9:3,
e das regras do Pregão insculpidas no Decreto N° 3.555, de 8 de agosto de 2000, portantojo
presente' estudo não pode avançar sobre questões técnicas de competência exclusiva da
Comissão de Licitações.



Procuradoria''
PIEN Jurídica

Neste sentido, não tendo encontrado no processo qualquer oposição por parte dos
licitantes e não havendo a Comissão de Licitações noticiado qualquer irregularidade no decorrer
de seus trabalhos nesta licitação, não resta outra providência senão opinar pela
regularidade do processo em apreço, podendo o mesmo ser encaminhado para os atos de
homologação e adjudicação pela autoridade competente.

Recomendo, apenas, a fiscalização designada para acompanhar os trabalhos
contratados que se atente para o recebimento dos itens conforme dispõe o edital de licitação, a
fim de cumprir com o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, nos termos do art.
3° da Lei n° 8.666/93.

No que tangencia a emissão de parecer proferido por advogado no processo
administrativo, cabe destacar que possui natureza apenas opinativa, verdadeiro controle
preventivo de legalidade, sendo o Administrador/gestor, destinatário da consulta jurídica,
responsável pela edição do ato decisório final.

É o parecer. S.M.J

Piên, 09 de fevereiro de 2022.

Calebé França Costa

Proj^ador Jurídico
OAB/PR 61.756
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana , !

I  )

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO ' I
!  ̂ l i
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso! de suas

atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2022, o qual
tem como objeto a "Contratação de empresa para prestação de serviços de transporte
escolar çbm monitor, para atender a Secretaria Municipal de Educação", e ADJUDICA
o objeto em favor da seguinte empresa:

^  ANTONIO VILMAR DOS SANTOS, pessoa jurídica inscrita no CNI?J sob o
n° 26.879.384/0001-58, vencedor dos itens conforme relatório disponível no pórtal da
transparência, resultando no valor total de R$ 47.320,00 (quarenta e sete mil, trezentos e
vinte reais). :

processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação, conforme
Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao processo. i

Piên/PR, 09 de fevereiro de 2022.

Maicon Groísskopf i
Prefeito Municipal i

112

;  I
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R&K COMÉRCIO |E SERVIÇOS DE ADAPTAÇÕES DE
VEÍCULOS LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°
36.325.672/0001-14, vencedor dos itens conforme relatório disponível
no portal da transparência, resultando no valor total de RS 246.000,00
(duzentos e quarenta e sèis mil reais).

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao
processo.

Piên/PR, 09 de fevereiro de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

I

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:06F006CE

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO N° 007/2022

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNÍpÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições | legais, HOMOLOGA o PREGÃO
' IJTRÔNICO N° 007/2022 o qual tem como objeto o "Registro de

'  _ o para aquisição de Gêneros alimentícios para atender as
necessidades das Secretarias Municipais para o ano de 2022", e
ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa:

ANGELA MARIA TEIXEIRA DOS SANTOS, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 03.483.400/0001-93, vencedor dos itens
conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando
no valor total de R$ 88.980,37 (oitenta e oito mil, novecentos e oitenta
reais e trinta e sete centavos);
DG RUDNICK LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°
10.816.474/0001-60, vencedor dos itens conforme relatório disponível
no portal da transparência, resultando no valor total de R$ 11.867,45
(onze mil, oitocentos e s.essenta e sete reais e quarenta e cinco
centavos);

FLÁVIA PERANDRÉ DIAS MEI, pessoa jurídica inscrita no CNPJ
sob o n° 40.626.859/0001-25, vencedor dos itens conforme relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$
549,45 (quinhentos e quarenta e nove reais e quarenta e cinco
centavos);
MERCITTÁ COMÉRCIO ATACADISTA E DISTRIBUIÇÃO
LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 27.486.278/0001-

vencedor dos itens conforme relatório disponível no portal da
iparência, resultando no valor total de R$ 45.541,70 (quarenta e

ciíTco mil, quinhentos e quarenta e um reais e setenta centavos);
PAPELARIA SÃO BENTO LTDA EPP, pessoa jurídica inscrita no
CNPJ sob o n° 07.634.816/0001-16, vencedor dos itens conforme
relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor
total de R$ 29.953,68 (vinte e nove mil, novecentos e cinqüenta e três
reais e sessenta e oito centavos).

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao
processo.

Piên/PR, 09 de fevereiro de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:594D54BC

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO N° 009/2022

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

jrT6o PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, ho uso
de suas atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO
ELETRÔNICO N° 009/2022, o qual tem como objeto a "Contratação
de empresa para prestação de serviços de transporte escolar com
monitor, para atender a Secretaria Municipal de Educação", e
ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa:

ANTONIO VILMAR DOS SANTOS, pessoa jurídicii inscrita no
CNPJ sob o n° 26.879.384/0001-58, vencedor dos itens conforme
relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor
total de R$ 47.320,00 (quarenta e sete mil, trezentos e vinte reais).

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao
processo. '

Piên/PR, 09 de fevereiro de 2022. i

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identiflcador:24CE49B6

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 06/2022

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 06/2022

PROTOCOLO: 251/2022

Objeto: Dispensa para aquisição e instalação de 01 (uma) cozinha em
MDF com tampo de granito. Conforme Solicitação da '.Secretaria
Municipal de Assistêneia Social e Defesa Civil. j

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN-PR.
I

PESSOA JURÍDICA: EDSON MARCELO ANTON i
CNPJ:20.44L295/0001-49
VALOR: R$ 7.500,00 (Sete mil e quinhentos reais). |

AUTORIZAÇÃO: 09/02/2022
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:4|l34A897

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 07/2022

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 07/2022

PROTOCOLO: 240/2022

Objeto: Dispensa para Aquisição de 02 (dois) Pneus 185k 14-C
Kombi, Conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: TEREZA PNEUS LTDA !
CNPJ: 01.179.914/0001-24
VALOR: R$ 970,00 (Novecentos e setenta reais)" '

AUTORIZAÇÃO: 09/022022
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheii/araski

Código Ideutificador:EDGB4793

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
5° TERMO ADITIVO AO CONTRATO 061/2020

5° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 061/2020
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Estado do Paraná

CONTRATO NO 013/2022

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO No 009/2022

11 4

Prefeitura Municipal de Piên

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE

ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A;
EMPRESA ANTONIO

33926433949.

VILMAR DOS SANTOS i

I  O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito púbiico interno,
estabeiecido a Rua Amazonas, n°. 373, Bairro Centro, inscrita jp. CNPJ no. 76.OO2.666/OOOl740, neste ato
representado por seu Prefeito Municipai, Senhor Maicon Grosskopf, portador da Cl RG n° 1009'4176-7/SESP,

inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciiiado em Piên - PR, neste ato, assistido peia
Procuradoria Jurídica do Município, Sr. Calebe França Costa, OAB/PR 61756 em conjunto com a Secretária
Municipai de Secretária de Educação Sra. Ciarice de Fátima Fragoso, inscrita no CPF sob n° 563.771.859-87

doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa ANTONIO VILMAR DOS SANTOS 33926433949

pessoa jurídica Ide direito-privado, inscrita no CNPJ sob n.° 26.879.384/0001-58 estabelecida na Rua José da
Rosa, n° 131, Tirigoiândia em Piên/PR, CEP 83860-000, telefone: (41) 99613-1837, neste ato representado

pelo Sr. Antônio Viimar dos Santos, inscrito no CPF sob n° 339.264.339-49 doravante denominado

simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato de prestação de serviços, nos termos da
Lei Federai n.°j 10.520/2002 e, subsidiariamente, nos termos da Lei n° 8.666/1993, e suas alterações,
resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação, de acordo cpm as normas
constantes no Eídital de Licitação, modalidade Pregão Eletrônico n° 009/2022 devidamente homologada pelo
CONTRATANTE, mediante as cláusulas expressas a

responsabilidades de ambas as partes.

seguir, definidoras dos direitos, obrigações e

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55,1, Lei 8.666/93):
jciãusula Prirneira;! O objeto do presente Contrato é a Contratação de empresa para prestação de
serviços de transporte escoiar com monitor - iinha kombi.

Parágrafo Primeiro: O Serviço adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a
partir.do sistema Equipiano Compras.

CONDIÇÕES GERAIS
a)

b)

c)

A Prestação de serviços deverá seguir o calendário escoiar de acordo os dias letivos mensais pré-
defihidos anteriormente:

O serviço deverá ser realizado respeitando-se rigorosamente os itinerários e horários' das linhas,
conforme estabeiecido peia secretaria solicitante; !
Qualquer acréscimo ou supressão de quilometragem de cada linha será feito justificádamente e
regulamentada por aditamento contratual;

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136

/  wwwpiên.pr.gov.br
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stado do Paraná

d) ' Os serviços ficarão sempre sobre a fiscaiização e controle da Secretaria MunicipaJ de Educação,
que poderá solicitar substituição de condutor, monitor ou de veículo, visando sempre o
atendimento ao interesse público;

e) Qualquer reclamação ou informação dirigida à Contratada por pais ou alunos, deverá ser
comunicada a Secretaria Municipal de Educação, sob pena de responsabilização da Contratada;

f) A Contratada deverá obedecer às disposições estabelecidas para o transporte de estudantes
contidas no Código Brasileiro de Trânsito;

g) Serão de responsabilidade da Contratada todos os encargos com a manutenção do veículo,
combustíveis, lubrificantes, todas as despesas com a adequação do veículo com as disposições
legais, todos os encargos trabalhistas, sociais e previdenciários, e indenizações decorrentes de
sinistros, correrão à conta da contratada isentando integralmente o Município de Piên - PR;

h) O total de quilometragem está estabelecido pelo calendário escolar, ou seja, 200 (duzentos) dias
letivos, devendo somente pagar pelo serviço efetivamente prestado.

i) A contratada terá sua frota de veículos e respectivos condutores cadastrados junto à Comissão
de Fiscalização do Transporte Escolar, a qual realizará fiscalização semestral dos equipamentos
obrigatórios e de segurança, bem como de todas as exigências estabelecidas pelo Código de
Trânsito Brasileiro, relativo aos veículos e condutores, notificando eventuais irregularidades e

estabelecendo prazo para correção;

a) Parágrafo Segundo: O valor total do presente contrato correspondente ao preço obtido no certame
licitatório é de R$ 47.320,00 (quarenta e sete mil, trezentos e vinte reais), no qual se Inclui todos os tributos,

diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

b) Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos
serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora

contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos» as condições
expressas no Edital do Pregão Eletrônico n° 009/2022 e seus anexos, bem como e o Termo de
Referência anexo a este Contrato e devidamente assinado pelas partes, sendo os mesmos considerados

suficientes para, em complemento a este contrato, definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do
objeto contratado, bem como a CONTRATADA assume todas as exigências do Editai mencionado.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO fArt. 55. II. Lei 8.666/93. reaime de execução indireta por preço

gioball:

Síáüsüla 'S^iiitídã; A entrega e os serviços deverá ser iniciada de forma imediata após a emissão da
Autorização de Fornecimento/hota de empenho, de acordo com cronograma estabelecido juntamente com a

Secretaria Soiicitante.

Parágrafo Primeiro: Será de total responsabilidade da empresa contratada o fornecimento de todos os
equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todo o serviço e quantitativo
deverá obedecer às especificações do termo de referência em anexo.

Parágrafo Segundo: Em caso de não aceitação do serviço prestado, objeto deste pregão, fica a CONTRATADA

obrigada a reiterá-io, dentro de tempo hábil determinado junto a CONTRATANTE, sem qualquer ônus à
Administração, logo após a notificação expedida pela CONTRATANTE, ou Imediatamente; sob pena de Incidência

das sanções previstas neste Contrato.

Parágrafo Terceiro: A empresa contratada deverá apresentar a Nota de Empenho no ato da entrega, para

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136
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conferência por parte de servidor responsável peio recebimento

i  IDA FISCALIZAÇÃO:

jeiaüsula TerTOirãj Os serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ■ ou posterior!
verificação, confjorme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a qualidade,
quantidade, testfes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será realizado pelo
servidor devidarriente designado como fiscal pela Secretaria Solicitante, observado o prazo de até 05 (cinco)
dias corridos de sua entrega.

Parágrafo Primeiro: É designado como fiscal o servidor Ivan Búeno Franco, matrícula 1751'.
Parágrafo Segundo: O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos
termos das prescrições legais, podendo levar à rescisão do contrato, sem prejuízo das sanções previstas em
editai e no presente contrato. '

Parágrafo Terceiro: Em caso de não aceitação do serviço, objeto do presente contrato, fica a'CONTRATADA
obrigada a corrigi-io no prazo estabelecido juntamente com a CONTRATANTE, contado da data da rejeição; sob
pena de multa de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o limite de 10 % (dez por cento) do valor j
produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados. j
Parágrafo Quarto: o serviço será prestado mensalmente, assim com o pagamento, através da apresentação i
das notas ao fiscal do contrato. 1,

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: j
Eíáu^üiiãQualtáj O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, |
podendo o prazo ser prorrogado de acordo com a Lei 8666/93

Parágrafo Únicò: Executado o contrato, o seu objeto será recebido nos termos do art. 73, inciso II, alíneas
"a" e "b" e art. 76 da Lei no. 8.666/93.

tanto, a contratada deverá protocolar pedido formal com 30 (trinta) dias de antecedência.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei 8.666/93):
£iáüsúla Quitlla^ O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados
da apresentação Ida nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada!ãs provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
Parágrafo Primeiro: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ 47.320,00 (quarenta e sete mil,
trezentos e vinte tieais)
Parágrafo Segundo: Para reajuste de preço será considerado o INPC (índice Nacional de Preços ao
Consumidor), o qial incidirá somente se e após decorridos 12 (doze) meses de contrato e obedecidos os valores
de mercado. Para

Parágrafo Terceiro: O fornecimento é conforme calendário escolar..

Parágrafo Quarto: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. i
Parágrafo Quinto: Em caso de Irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo
de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).
Parágrafo Sexto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor
da nota fiscal poderá ser atualizado monetária mente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre
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a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (conforme art.40, XIV, "c", Lei
Federai 8666/1993).

Parágrafo Sétimo: No preço pago pela CONTRATANTE à CONTRATADA, já estarão incluídos todos os
impostos, encargos, taxas, frete, manutenção, leis sociais, instalação, bem como todo o material e equipamento
necessário para a execução dos serviços.
Parágrafo Sétimo: Todos os itens do editai, termo de referência são vinculados ao presente contrato não
podendo em nenhum momento serem descumpridos.

PA GARANTIA:

jGiâüisÜiá 'SèxtS: Fica dispensada a garantia, pois a objeto será fiscalizado mensalmente para que a elaboração
e execução do mesmo ocorra na forma deste contrato.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666/93):
ícMísuíá^étima O objeto do presente editai será custeado com recursos da Dotação Orçamentária do Fundo
Municipal, por meio das Rubricas Orçamentárias:

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDÜCAÇAO

08.001.12.361.0009.2020.3390330300

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:

fciáüsuiai^t^ Constitui direito de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas
e, da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - Constitui obrigações da CONTRATADA:

a) A CONTRATADA obriga-se a seguir o disposto no Editai de Licitação - bem como todo.o disposto no
Contrato.

b) Executar os serviços conforme previsto no Termo de Referência;
c) Manter pessoal capaz de atender ao objeto da presente licitação, sem interrupção, seja por motivo de férias,
licença, falta ao serviço, demissão de empregados ou por qualquer outra razão;
d) Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo,
durante a execução do objeto do certame, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou
o acompanhamento realizado pela CONTRATANTE;

e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATANTE, bem como,

comunicar, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente;
f) Fornecer todos os dados necessários ao fiscal do contrato, para o controle e fiscalização do cumprimento
do presente contrato;

g) Comunicar imediatamente ao Município qualquer alteração ocorrida na empresa, conta bancária e outros
julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
h) Adequar-se a qualquer alteração procedimental pertinente à prestação dos serviços, efetuadas pela
Administração Pública durante a vigência do presente contrato, sob pena de rescisão;

i) Manter durante toda a vigência do contrato, todas as condições de habilitação prevista neste editai;
j) Serão de responsabilidade da Contratada todos os encargos com a manutenção do veículo, combustíveis,
lubrificantes, todas as despesas com a adequação do veículo com as disposições legais, todos os encargos
trabalhistas, sociais e previdenciários, isentando integralmente o Município de Piên - PR;
i) Executar diretamente os serviços, não sendo permitida a subcontratação, sob pena de rescisão de contrato;
m) Deverá proceder a substituição de veículo quando houver essa necessidade, mas somente após
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concordância formal do Município, com a vistoria prévia;
n) Deverá adotar todas as medidas de cautela tendentes a evitar danos materiais e pessoais aos escolares e
terceiros, assim como todas as providências relativas ao seguro de tais danos, ficando senipre responsável
pelas conseqüências originárias e acidentes que se verificarem; j
o) Deverá responsabilizar-se pela revisão semestral dos veículos nos termos do Artigo 136,11 da Lei 9.503/97
do Código de Trânsito Brasileiro - CTB, comprometendo-se a sanar as irregularidades, caso sutjam, no prazo
estipulado pelo órgão competente, sob pena de aplicação das sanções cabíveis (art. 230 do CTB);
p) Deverá zelar para que os veículos estejam em perfeitas condições, observando as normas legais de
segurança a jque está sujeita a atividade de serviços de transporte escolar, conforme previsto no Código de
Trânsito Brasileiro e demais determinações da Secretaria de Educação, inclusive quanto a novas disposições
que venham a ser editadas, e ainda estar com toda a documentação sempre em ordem;
q) Deverá promover a devida manutenção de seus veículos durante toda a vigência do Contrato, efetuando
reparos e consertos a defeitos ou falhas mecânicas que venham a surgir, providenciando inclusive a imediata
substituição das peças, necessária para que os mesmos possam trafegar em perfeitas condições de
conservação e funcionamento, sem oferecer risco à segurança dos passageiros, e se preciso, providencicir
veículo de reserva; I
r) Deverá manter veículos de reserva para eventuais necessidades de troca de veículo durante a execução dos
serviços solicijtados, estando estes já inclusos na quantidade mínima exigida no Editai de Licitação;
s) Deverá peijrfiitir o livre acesso ao encarregado da fiscalização da CONTRATANTE, em qualquer época, aos
bens destinados ao serviço contratado, fornecendo aos mesmos todos os dados e informações necessário's
sobre os veículos e condutores sempre que solicitado e dentro dos prazos estipulados pelo CONTRATANTE;,
obrigando-se 'a atender de imediato todas as reclamações a respeito da qualidade na execução dos serviços;
t) Deverá fornecer dados e informações para os sistemas de informações de gestão, sejam eles municipais,
estaduais ou federais, sob forma de pesquisa eventual ou de cadastro sistemático; i
u) Deverá reáponsabilizar-se única e exclusivamente pela contratação de pessoal habilitado, observando a
legislação vigente;

v) Deverá obrigatoriamente apresentar o respectivo certificado de habilitação no Curso de Transporte dê
Escolares para os condutores de veículos; i

w) Deverá prestar serviço adequado ao pleno atendimento dos escolares, conforme estabelecido neste
Contrato, de modo a satisfazer as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança^ pontualidade;
e cortesia na isua prestação, devendo para tanto procurar modernizar seus veículos e mantê-los em bom
estado de conservação, bem como realizar as obrigações constantes deste Contrato; 1
x) Deverá tratar com respeito e urbanidade os escolares, o agente de fiscalização do CONTRATANTE e outros
agentes relacionados com o mapeamento das rotas de transporte escolar;
y) Deverá responsabiiizar-se pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por si ou por seus
sucessores e representantes, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços avençados)
isentando o CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação de qualquer natureza que possa surgir em
decorrência dcK mesmos; 1
z) Deverá comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em prestar os
esclarecimentos que o CONTRATANTE julgar necessário; j
aa) Deverá responsabiiizar-se por realizar apenas e tão somente o transporte de escolares, conforme,
orientação da Secretaria da Educação; i
bb) A contratada fica proibida de transportar terceiros, bem como objetos, utensílios, ou outros pertences de!
pessoas que não façam parte do corpo discente (alunos), uma vez que o transporte escolar é exclusivo para!
alunos, nos termos do artigo 208, inciso VII e artigo 212, ambos da Constituição Federai, do artigo 11, incisoj
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VI e artigo 70, inciso VIII, ambos da Lei n° 9.394/96, sob pena de acarretar a rescisão do contrato;

cc) Deverá afixar em local visível no veículo, cartaz ou adesivo, contendo a proibição descrita no item anterior;
dd) Deverá manter o monitor escolar em todas as linhas, nos trajetos de ida/volta;
ee) Deverá manter a prestação obrigatória destes serviços durante a totalidade dos dias letivos previstos no
calendário escolar;

ff) Deverá cumprir os itinerários/roteiros convencionados, prezando integralmente pela segurança, conforto e
comodidade adequada dos passageiros transportados;

gg) Deverá não permitir o embarque e desembarque dos escolares fora dos locais e horários predeterminados
pelo CONTRATANTE, isentando o Município de qualquer custo excedente;
hh) Deverá oferecer adaptação necessária para deficientes, quando no itinerário/roteiro for constatada a
presença dos mesmos.

Constituem obrigações Contratada com profissionais:

a) Todos os serviços acima mencionados serão prestados por profissionais da Contratada tecnicamente

habilitados, ficando esta a única e exclusiva responsável pelo pagamento de seus salários e pelas obrigações
legais de qualquer natureza que incidirem sobre os mesmos, notadamente, àquelas referentes às Leis
Trabalhistas e Previdenciárias em vigor, ficando, dessa forma, expressamente excluída a responsabilidade do

CONTRATANTE sobre referida matéria.

b) É responsabilidade da CONTRATADA fornecer a seus funcionários todos os equipamentos de proteção
individual - EPIs necessários à execução dos serviços, bem como cobrar destes a utilização dos mesmos.

d) Fica também a CONTRATADA obrigada a cumprir e fazer cumprir todas as normas relativas à Saúde e
Segurança do Trabalho, emitidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego e outros órgãos competentes.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. Constituem obrigações do contratante:

a) Permitir o livre acesso dos empregados da empresa contratada às dependências da secretaria soiicitante
para tratar de assuntos pertinentes aos serviços contratados;

b) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com o contrato;

c) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no instrumento convocatório

e minuta do contrato;

d) Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento dos serviços contratados. ,
e) Emitir Ordem de Serviços e Autorizações específicas para a atuação da CONTRATADA;
f) Comunicar, verbalmente, imediatamente à Contratada e proposto as irregularidades no desenvolvimento
dos serviços;

g) No ato do recebimento da comunicação supracitada, a contratada deverá atendê-la Imediatamente, sob

pena de descumprimento contratual;

h) Notificar, por escrito, à CONTRATADA toda e qualquer irregularidade constatada na execução dos serviços,
fixando-lhe prazo para correção de quaisquer irregularidades encontradas, prestando os esclarecimentos e
informações sobre os desajustes ou problemas detectados durante a execução contratual;

i) Acompanhar e fiscalizar todas as atividades da contratada pertinente ao objeto contratado, o que não exime

a CONTRATADA da responsabilidade por danos causados.

j) Proporcionar à CONTRATADA as facilidades necessárias a fim de que esta possa desempenhar com

efetividade o serviço contratado;

k) Promover a fiscalização da execução do objeto desta licitação, podendo suspendê-ia, quando a mesma não

estiver dentro das normas especificadas;
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I) Impedir que terceiros executem o serviço, objeto deste Contrato; ' 1
m) Indicar iocais para embarque e desembarque dos alunos, trajetos e horários a serem cumpridos;

n) Solicitar os serviços conforme o calendário escolar pré-definido anteriormente;

o) Orientar a CONTRATADA quanto ao fornecimento de dados cadastrais e/ou de pesquisa, conforme suas|
necessidades;; ■ ■ i

p) Homologar reajustes e proceder à revisão dos valores na forma da lei, das normas pertinentes de Contrato;
q) Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações, as quais
deverão, em até 03 dias, comunicar as providências tomadas;
r) Aplicar as penalidades reguiamentares e contratuais.

DAS PENALIDADES (Alt. 55, VII, Lei 8.666/93);

Síáusüla Nona: No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objeto Idesta licitação,
sem prejuízos das responsabilidades civil e criminal, ressalvado as situações devidamente justificadas e
comprovadas, a ̂ritério da Administração Pública, garantia a ampla defesa e o contraditório, serãp aplicadas as
seguintes penalidades, cumulativamente ou não:

a) Advertência!;
b) Muita. I
c) Suspensão'temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração

Municipal por prazo não superior a dois anos.

d) Declaração Ide inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação. i

1

Parágrafo Primeiro: Advertência: A pena de advertência deve ser aplicada a título de alerta para a adoção
das necessárias,medidas corretivas, sempre que o contratado descumprir qualquer das obrigações assumidas
ou desatender a [determinações da autoridade competente Incumbida para acompanhar e fiscalizar a execução
do contrato. I i

Parágrafo Segundo: Muita, nos seguintes termos: i
a) Pelo atraso no início dos serviços, será aplicada multa de mora de 1% (um por cento) do valor Integrai do

contrato, ao dia, até o prazo máximo de 20 (vinte) dias, findo os quais, a critério da autoridade competente
(Prefeito Municipal), o contrato poderá ser rescindido, caso em que, além da presente multa moratória,
será aplicada multa sanclonatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento)} do valor do
Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c"
e"d"; [ '

b) Pela recusa em iniciar o serviço, ou em cumprir o contrato, ou cláusulas contratuais específicas, ou em
cumprir determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou apresentar documentos solicitados no
prazo solicitado, multa de 5% (cinco por cento) do valor Integral do contrato, quando da primeira
ocorrência, ,e de 10% (dez por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda ou subsequente
ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Caracteriza-se a recusa em iniciar os serviços
quando, após devidamente notificada do decurso do prazo para início da realização dos serviços, a
contratada manifesta-se expressamente pela impossibilidade de Iniciar Imediatamente os trabalhos. A
realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da
autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da muita já aplicada,
incorrerá a contratada em muita sanclonatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez pbr cento) do
valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona,
alíneas Ve "d";
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c) Pelo descumprimento ou Inércia no cumprimento de cláusulas contratuais, ou de determinações do fiscal
do contrato ou do Município, ou pela não apresentação documentos solicitados nos prazos solicitados, ou

ainda, pelo descumprimento de condições do presente Edital, ou da Lei 8.666/93, multa de 5% (cinco por
cento) do valor Integral do contrato, quando da primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor
integral do contrato, quando da segunda ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e
danos. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério
da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada.
Incorrerá a contratada em multa sanclonatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do

valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona,
alíneas "c" e "d";

d) Pelo descumprimento de qualquer especificação do serviço prevista em Contrato ou Termo de Referência
anexo, será aplicada multa de 0,5% (meio por cento) do valor Integral do contrato, quando da primeira

ocorrência, e de 1% (um por cento) do valor Integral do contrato, quando da segunda ou subsequente

ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos e da obrigação de desfazer a parte não aceita e
refazê-la de acordo com o Termo de Referência. A realização, ainda que única, de quaisquer condutas

previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar
rescisão, caso em que, além da multa já aplicada. Incorrerá a contratada em multa sanclonatória decorrente
da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de
eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".

e) Sendo verificada uma das condutas previstas no item IV anterior e, com base na mesma, aplicada a
penalidade prevista, em não realizada a obrigação de desfazer a parte não aceita e refazê-la de acordo
com o Termo de Referência e/ou especificações, no prazo máximo de 20 (vinte) dias da aplicação da
penalidade da alínea "d" anterior. Incorrerá a contratada em multa de 05% (cinco por cento) do valor
Integral do contrato, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma única vez, de

tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que,
além da multa já aplicada. Incorrerá a contratada em multa sanclonatória decorrente da rescisão, no valor
de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções
previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".

f) Qualquer verificação de atraso injustificado no cumprimento dos serviços importará em multa de 0,5%
(melo por cento) do valor Integral do contrato, por verificação observada, sem prejuízo de eventuais perdas
e danos. O atraso, noticiado pelo fiscal do contrato, caracteriza-se como injustificado quando, notificada a

empresa contratada, a justificativa apresentada pela mesma, a critério da administração 'pública, não é
aceita, ou quando a empresa contratada não apresenta justificativa no prazo consignado na notificação

para tanto. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade

competente (Prefeito Municipai) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a
contratada em multa sanclonatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do
Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c"
e"d".

g) Uma vez aplicada a penalidade pelo atraso, em consonância com o disposto no item VI anterior, em
persistindo o atraso, motivador da aplicação da penalidade, na execução dos serviços noticiado peio fiscal

do contrato. Incorrerá a contratada em multa de 2% (dois por cento) do valor Integral contrato, sem
prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta, pode, a
critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já
aplicada, incorrerá a contratada em multa sanclonatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136

wwwpiên.pr.gov.br



: i 122
I  j

Prefeitura Municipal de Pién
Estado do Paraná

I  !

cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusuja
nona, alfrieas "c" e "d". i

h) Caso a contratada não apresente qualquer um dos documentos necessários para a realização do
pagamento, no prazo necessário, ou a apresentação de documento incompleto. Insatisfatório ou irregular.
Incorrerá a contratada em multa de 0,5% (melo por cento) do valor Integral do contrato,:por verificação
observada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Após a notificação da contratada,| nos termos do
disposto rjia presente alínea, para a apresentação dos documentos, a mesma terá o prazo de 07 (sete) dias
corridos para apresentá-los, findos os quais, incorrerá a contratada em multa de 0,5% (meio por cento)
do valor Integral do contrato por semana de atraso. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta,
pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da
multa já aplicada. Incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, no valor de lOp/o
(dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas
na cláusula nona, alíneas "c" e "d".

i  !
I. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o Contrato, deixar de entregar
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objej:o,
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer
fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será
descredendaclo no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV 'do
art. 4o da Leij 10520/02, pelo prazo de 02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa jde
10 % (dez por cento) do valor do contrato e das demais cominações legais. ' ' |
II. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a penalizada ressarcir o Município; pelos prejuízos
resultantes ei após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. A Declaração terá sua
publicação na Imprensa Oficial, de acordo com a Lei n°. 8.666/93. I
Parágrafo Terceiro: Além do previsto acima, pelos motivos que se seguem, principalmente, a Contratada
estará sujeita às penalidades tratadas nos incisos I e II desta cláusula, cumuladas com multas, tanto moratórios
como sancionatórias.

a) Pelo descutpprimento do prazo de fornecimento; !
b) Pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se o

atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da hora da rejeição;
c) Pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados em Edital e

neste Contrato.

Parágrafo Quarto: Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, alnda,"às demais penalidades
referidas no Capíítulo IV da Lei Federal n° 8.666/93 e posteriores alterações.
Parágrafo ;Quinto: As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu
total limitado a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.
Parágrafo Sexto: Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as importâncias
alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do Município/ ou por qualc|uer
outra forma prevista em Lei. ' !
Parágrafo Sétimo: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade jque
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunai de Contas do Estado.

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1135
wwwpiên.pr.gov.br



PM!#
1 23

Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Art. 55,
VIII e IX, Lei 8.666/93):

Sláusülã Décíhíil; A CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato uniiateraimente
quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n°. 8.666 de 21.06.93.
Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes, na
forma do art. 79, II da Lei n°. 8.666/93, ou judiciai, nos termos da legislação.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666/93):
jEilWulaiDédimaPprinièifal O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n°. 8.666 de
21/06/93, suas alterações pela Lei 8742/93, e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente
os princípios da Teoria Gerai dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor,
Código Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/PR.
Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à
analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DO FORO (Art. 55, § 2°, Lei 8.666/93):

Cláüsülã'^ IDééiitiá ' Segunda: Concorda a CONTRATADA quanto ao foro privilegiado atribuído ao
CONTRATANTE, qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir
eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que
seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor
e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

MAICON GROSSKOPF
Êm-
AiínNTO

Piên/PR, 14 de fevereiro de 2022.

/o/a/fí ji í
NIO VILMAR DOS SANTOS

33926433949

CONTRATADO

CALEBE FRANÇA COSTA
Procuradoria Jurídica

OAB/PR ̂1756

Clarice de Fatima Fragoso

Secretária de Educação

Decreto n° 07/2021

TESTEMUNHAS:

Nome: Ivan Bueno Franco

Nome: Marcos Aurélio Melenek

Assinatura:

Assinatura:

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136

wwwpiên.pr.gov.br
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1883 Centro dos Idosos Conv SEDU

175.000,00

R$

597.000,00

R$

1.772.000,00

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pérola D' Oeste - Estado do
Paraná, em 16 de Fevereiro de 2022.

EDSOM L UIZ BA GETTI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Rafaela Lavarda

Código Identificador:E3DB2929

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N° 026, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2022.

DECRETO N" 026, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2022.

Altera o inciso Ili DO ARTIGO 1° DO DECRETO

N° 10, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2020.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei Orgânica
Municipal e considerando o disposto no Memorando n° 19/2022 da
Secretaria Municipal de Saúde,

DECRETA:

Art. 1° Fica alterado o inciso 111 do Art. 1° do Decreto n° 10, de 10 de
fevereiro de 2020, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. r... '

77/ - Representante dos Prestadores de Serviços: Sérgio Donizeti Felix
(titular) e Elisandra Cavalheiro (suplente) " (NR).

Art. 2° Este Decretcj entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo os seus efeitos a 27 de janeiro de 2022.

Piên/PR, 16 de fevereiro de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publique-se e registre'

CLAUDEMIR JOSÉ
Secretário de Adminis

DE ANDRADE

tração e Finanças
Publicado por:

Leticia Aparecida Fuerst
Código Identificador: 125BD889

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 012/2022

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 012/2022

Modalidade: Inexigililidade de Licitação 011/2022.
Chamamento Público: 03/2021

Protocolo: 373/2021 |
Contratado: LUÍS EDUARDO RODRIGUES ElRELl

CNPJ: 26.513.097/0001-20

Objeto; Inexigibilidáde de Licitação para Prestação de Serviços
Médicos prestados por Pessoa Jurídica. Conforme solicitação da
Secretaria Municipal de Saúde.

Valor: R$ 102.000,00 (Cento e dois mil reais)
Prazo de Vigência: 12 (doze) meses. ^

Data de assinatura: 15 de fevereiro de 2022.

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES

I
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I
Publicado por:

Bemadete Maguerovski lios Santos
Código Identificador:Ò6830F4B

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 013/2022

EXTRATO DE CONTRATO

#NTRiátO2NL0I3/202Ty

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 009/2022.
Protocolo: 176/2022

Contratado: ANTONIO VILMAR DOS SANTOS 33926433949

CNPJ: 26.879.384/0001-58 ; |,
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de
transporte escolar com monitor - linha,kombi. |
Valor estimado: R$ 47.320,00 (quarenta e sete mil, trezentos e vinté
reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses.

Data de assinatura: 15 de fevereiro de 2022.

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS. \

COMPRAS E LICITA ÇÕES \

Publicado por:
Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Idcntificador:|5C80E45E

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 009/2022

EXTRATO DO CONTRATO N" 009/2022 !:
PREGÃO ELETRÔNICO 004/2022 j'

CONTRATANTE: Municipio de Piên, Estado do Paraná, com sede à
Rua Amazonas, n° 373 - Centro, inscrito no CGIC/MF n°
76.002.666/0001-40, neste ato representado pelo (a) Pjrefeito (a)
Municipal, em pleno exercido de seu mandato e funções, Maicon
Grosskopf, portador da Cédula de Identidade RG n° 10094Í176-7 e do
CPF/MF n° 080.278.589-17, e

CONTRATADA: VERITÁ VEÍCULOS LTDA.

OBJETO: Aquisição de 01 (um) veículo tipo hatch para a Secretaria
de Assistência Social e Defesa Civil, características técnicas
constantes no processo. ' ;

VALOR: R$ 64.500,00 (sessenta e quatro mil e quinhentos reais). As
despesas com a execução do objeto deste Contrato correrão a conta
10.001.08.244.0012.2028-4490525200-fonte 800.

PRAZO DE EXECUÇÃO: 180 (cento e oitenta) dias contados a partir
da assinatura do Contrato. i

PRAZO DE VIGÊNCIA: 365 dias. ■ ,

DATA DE ASSINATURA DO CONTÊATO: 09 de fe'vereiro de
2022. ' j

FORO: Comarca de Rio Negro, Estado dò Paraná.

Piên/PR, 16 de fevereiro de 2022.
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